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A força da esperança: 50 mil “gygjeiroS revolucionários" ocuparam a Praça da Sé
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P ouco mais de trinta 
dias nos separam do 
15 de novembro. E, 

no fundamental, o quadro 
eleitoral a inda està indefinido. 
A publicação frenética de pes
quisas tem um valor muito li
mitado para a análise: quase a 
metade dos eleitores ainda não 
definiu o seu voto nas pesqui
sas espontâneas; grandes des
locamentos eleitorais conti
nuam a ocorrer de forma verti
ginosa.

As cabeças que pensam a 
partir do “ senso comum” , 
.acostumadas a lidar com pe
quenas somas em tempos de 
normalidade, ficam desnortea
das em terreno tão movediço. 
É indispensável partir da reali
dade da crise nacional para 
compreender a aparente falta 
de lógica da cena eleitoral.

A angústia burguesa

A instabilidade eleitoral de
ve ser, em primeiro lugar, 
compreendida como fruto do 
vendaval devastador a que fo
ram submetidos os partidos 
burgueses, do persistente fra- 
cionamento político das clas
ses dominantes, do caráter 
ideologicamente defensivo e 
difuso do discurso burguês na 
atual conjuntura.

É inegável a constatação. O 
PT é a formação partidária 
mais fortena atual conjuntu
ra. A poderosa máquina pee- 
medebista está, no fundamen
tal, dividida e paralisada. O 
PFL e o PDS se estilhaçaram. 
O PDT e o PSDB só tem reali
dade partidária em regiões es
pecíficas. Collor e Afif caval
gam fantasmas partidários.

É  indispensável partir da 
realidade da crise nacio
nal para compreender a 
aparente falta  de lógica 
da cena eleitoral.

O fracionamento burguês 
neste primeiro turno acirra-se 
mais ainda com a ausência, no 
atual momento, de um candi
dato confiável solidamente 
bem colocado. A divisão bur
guesa corre o risco inclusive de 
ganhar uma dinâmica auto- 
destrutiva, autofágica, um 
.querendo devorar o outró. ~

Mas, talvez, o aspecto mais 
interessante é que nenhum 
candidato burguês até agora 
— nem mesmo o proto-fascis- 
ta Caiado — teve a coragem de 
m ostrar-se ideologicam ente 
por inteiro defendendo o pon
to de vista das classes domi
nantes, sem concessão. Todos, 
sem exceção, diante da gravi
dade da crise e do desgaste da 
“ Nova República” travestem- 
se de populistas, tendo inclusi
ve que incorporar — às vezes 
até de maneira forte — críticas 
ao capitalismo brasileiro, às 
instituições, etc.

A sensibilidade do grande 
capital está a f lo r  da pele. 
A cotação do dólar passa 
a ser um indicador de ten
dências mais valioso que 
as próprias pesquisas.

Esta é a manifestação mais 
contundente do momento ex
tremamente atormentado vivi
do pelas classes dominantes 
brasileiras.

Lógica dos 
deslocamentos

Impressionaria a magnitude 
dos deslocamentos políticos 
em escala de massa que esta
mos assistindo na atual con
juntura. De acordo com as 
próprias pesquisas, Collor per
deu cerca de doze milhões de 
eleitores em um mês e conti
nua em queda acelerada. E 
neste mês é muito provável 
que assistamos a deslocamen
tos ainda mais amplos.

Quando afirmamos há al
guns meses que a candidatura 
Collor era o local de passa
gem, ambíguo e contraditório, 
da consciência democrática 
das massas (ver Em Tempo 
237) estávamos procurando 
encontrar uma lógica nestes 
deslocamentos eleitorais. Cha
mamos de “ consciência demo
crática” este sentimento gene
ralizado anti-Sarney, anti-pri
vilégios e anti-corrupção, des
confiado profuíidamente do 
político burguês fisiológico, 
extremamente sensível à crítica 
das condições de penúria em 
que vive a maioria da popula
ção. Enfim, um nível de cons
ciência ' de massas que é

anti-“ Nova República” , não 
quer a volta à ditadura militar 
e procura uma alternativa.

A existência de um grande 
número de indefinidos, a pre
visão de deslocamentos eleito
rais grandiosos indica que esta 
“ consciência democrática” de 
massas ainda não encontrou 
um canal de expressão.

Indicador “ dólar”

A queda de Collor e o apro
fundam ento das incertezas 
quanto ao resultado das elei
ções foram  im ediatam ente 
acusados pelos grandes capita
listas. As taxas pagas pelo go
verno no over-night explodi
ram, o dólar no paralelo co
nheceu saltos recordes, a infla
ção disparou para mais de 
40% ao mês, cresce a remessa 
de capitais para o exterior.

A sensibilidade do grande 
capital, com os seus bilhões 
aplicados no over, está à flor 
da pele. A cotação do dólar 
passa a ser um indicador de 
tendências eleitorais mais va
lioso que as próprias pesqui
sas.

Estamos, de fato, às véspe
ras da hiperinflação. Todo o 
grande capital já  está posicio
nado para ela. E para uma cer
ta faixa de assalariados que 
trabalha com orçamentos co
lados ao nível da sobrevivên
cia, — como bem enunciou 
Lula — ela de fato já  come
çou: uma inflação de mais de 
40% ao mês é insuportável, é 
criminosa.

Início da “ virada”

A candidatura da Frente 
Brasil Popular está em franco 
processo de afirmação e cresci
mento. E podemos dizer que 
até agora as pesquisas capta
ram ainda muito parcialmente 
este crescimento.

O que é mais importante e 
decisivo é que a candidatura 
Lula está afirmando um perfil 
ideológico, classista, está for
mando de maneira cada vez 
mais visível um perfil demo
crático e popular. Está conse
guindo expressar cada vez 
mais as potencialidades aber
tas pelas resoluções do VI En
contro Nacional do PT.
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a grande virada
Isto se manifesta de forma 

incisiva nos programas de tele
visão da Frente Brasil Popu
lar, na sua capacidade de to
mar iniciativas políticas na ce
na eleitoral e na desenvoltura 
do próprio Lula. A carga de 
ideologia, de emoção, de auto
confiança que Lula está conse
guindo passar em seus discur
sos é, hoje, por si só, um dos 
grandes fatores de impulso à 
campanha.

Esta conquista de um perfil 
para a campanha tem várias 
conseqüências positivas, cujos 
resultados apenas começaram 
a se tornar visíveis.

O primeiro deles é que esta
mos enfrentando cara-a-cara, 
de forma incisiva, o projeto 
neo-liberal privatizante. A de
núncia da negociata da privati
zação da Mafersa, os atos em 
Volta Redonda, o abraço à Pe- 
trobrás no Rio quebram a cor
rente de opinião artificialmen
te construída pelos ideólogos 
burgu :ses e abrem uma distân
cia riquíssima de pressão pela 
democratização e controle so
cial do Estado.

A  conjuntura marcada 
pela violenta aceleração 
inflacionária será o cam
p o da batalha decisivo 
e n tr e  a p r o p o s t a  
democrática-popular e a 
ideologia neoliberal.

Este perfil ideológico permi
te também que nos distinga- 
mos do conjunto das outras 
candidaturas e façamos a justa 
crítica a elas. Em particular, 
nos arma para travar o comba
te à Brizola.

Enfim, este posicionamento 
ideológico cria uma ponte di
reta com a consciência demo
crática de massas, torna o PT 
um ponto de atração para a 
massa de milhões que procura 
uma alternativa à “ Nova Re
pública” .

O desafio da hiper

Este crescimento da Frente 
Brasil Popular alimenta inevi
tavelmente a dura reação dos 
capitalistas que dispararão os 
seus canhões em direção à ace
leração inflacionária, à corri
da desenfreada pelos ativos 
reais. A inflação que já  é hoje 
o problema que mais angustia 
os brasileiros se tornará, en
tão, um dos fatores decisivos 
para a definição das eleições.

Este será o campo de bata
lha decisivo entre a proposta 
democrática-popular e a ideo
logia neo-liberal.

Boa parte das nossas p o s
sibilidades de vitória está 
condicionada à nossa au
toconfiança, à nossa dis
posição de dar exem plos 
cada vez mais evidentes 
de que podem os e sere
m os capazes de dirigir es
te país.

Collor, no momento em que 
se sentia mais forte, procurou

Os “ guerreiros revolucionários” , na palavra de Lula: a chave da vitória

utilizar o argumento da amea
ça da hiperinflação como uma 
espécie de chantagem. Afir
mou — não sem uma certa do
se de razão — que a única ga
rantia contra a hiperinflação 
seria a sua eleição já  no pri
meiro turno. O ministro Mail- 
son da Nóbrega seguidamente 
abordou o tema a partir do 
mesmo ângulo.

O grande capital tem, por 
sua vez, feito uma política de 
duas caras após os indícios evi
dentes da queda acentuada de 
Collor. De um lado, apoia ini
ciativas limitadas de Mailson 
no sentido de garantir “ acor
dos de cavalheiros” que esta
beleçam patamares e prazos 
para a elevação dos preços; de 
outro, faz carga contra a pro
posta de um novo choque he

terodoxo, no sentido de garan
tir a todo custo as mãos livres 
para uma situação em que se 
confirmem as possibilidades 
de vitória de um candidato 
não confiável para eles.

A Frente Brasil Popular tem 
diante de si o desafio de travar 
a luta política mais dura, mais 
forte contra os monopólios e 
oligopólios que dominam a 
economia. Pois o que é a hipe
rinflação senão a manifesta
ção mais criminosa, mais bár
bara dos grandes capitalistas 
em defesa de suas posições 
ameaçadas? Que é senão a ex
pressão máxima disto que é a

bíblia do liberalismo, a “ ex
pressão das livres forças de 
mercado” ?

A candidatura Lula pode e 
deve se tornar o ponto de resis
tência, de aglutinação das 
massas, frente a esta investida 
do grande capital. Para isto ê 
preciso, em primeiro lugar, 
priorizar este tema na campa
nha; explicar didaticamente 
para as massas quem — inclu
sive nomeando personalidades 
e grupos econômicos — gera e 
lucra com a aceleração infla
cionária; elaborando e divul
gando um plano de emergên
cia em todas as frentes de com
bate à ameaça de hiperinfla
ção; estimulando o movimen
to sindical e popular a se colo
carem em movimento de for
ma unitária em torno a este 
programa.

A crítica a Brizola
Outro ponto vital nesta fase 

final da campanha será a rela
ção entre a Frente Brasil Po
pular e a candidatura de Brizo
la.

Pelo menos em dois estados 
— Rio Grande do Sul e Rio de 
Janeiro — a candidatura Lula 
sofre uma forte pressão de Bri
zola. Brizola disputará com 
Lula, em parte, a condição de 
alternativa à “ Nova Repúbli
ca”  neste período decisivo da 
campanha.

A crítica do projeto brizolis- 
ta exige vencermos duas difi

culdades. A primeira é a supe
ração do mito que está encar
nado em sua figura. Isto só 
pode ser feito se entendemos 
que o seu papel na luta de clas
ses está requalificado em rela
ção ao pré-64, que o atual mo
mento histórico realça as pro
fundas limitações e aspectos 
conservadores de seu projeto, 
(ver artigos nas páginas 4 e 5).

Em segundo lugar, Brizola, 
por ter se construído politica
mente à margem do PMDB e, 
depois, da Aliança Democráti
ca, não carrega o desgaste da 
“ Nova República” . As gran
des massas não fizeram a expe
riência concreta do que seria o 
governo Brizola. Assim, a re
ferência fundamental para tra
çar a diferenciação de classe 
com ele passa por nosso pro

grama, por nossas iniciativas 
de massa, como foram os 
grandes e recentes comícios da 
Frente Brasil Popular realiza
dos em Porto Alegre e nos 
principais redutos brizolistas 
no Rio de Janeiro.

Auto-confiança

O mais importante, no en
tanto, ê compreender plena
mente o fato de que entramos 
nos dias decisivos.

A conjuntura especialissima 
em que estamos vivendo realça 
de forma extraordinária a im
portância do elemento subjeti- 

- v o ,  da força de vontade e da 
= energia da vanguarda dos tra- 
2- balhadores que se construiu 
= após tantos anos de luta. Boa 
3 parte das nossas possibilidades 
^ d e  vitória está condicionada à 

nossa auto-confiança, à nossa 
5 disposição de dar exemplos ca

da vez mais evidentes de que 
podemos e seremos capazes de
dirigir este país.

Esta auto-confiança não po
de ser alimentada fora do tur
bilhão dos acontecimentos que 
viveremos nos próximos dias. 
Mergulhar neles, com toda a 
nossa disposição de “ guerrei
ros revolucionários” é o cami-. 
nho para vencer, pois a auto
confiança se nutre das formi
dáveis reservas de energia e 
criatividade das massas.

Aviso a 
nossos leitores

O grande aumento do preço 
de EM TEMPO em relação 
ao número anterior deve-se 
à elevação dos custos gráfi
cos, que subiram quase 
100% no último mês.

Outubro de 1989 *



As duas faces O ITIÍtO e  
de Brizola

Raul Pont

Opopulismo foi e é um movi
mento com horizontes ideoló
gicos burgueses. Esta não é 

apenas uma frase, é uma definição bá
sica: mesmo nos seus momentos de 
maior radicalização, na conjuntura das 
vésperas do golpe de 1964, o horizonte 
do populismo era a sociedade capitalis
ta reformada.

As chamadas “ reformas de base” — 
a reforma agrária, fiscal as medidas de 
cunho naionalista e de distribuição da 
renda — tinham por finalidade a cria
ção de'condições para uma desenvolvi
mento capitalista com bases mais autô
nomas no Brasil. Internacionalmente, 
seu“ anti-imperialismo” se desvanecia 
em um vago “ terceiro-mundismo” , em 
uma frente dos países pobres contra os 
ricos.

Este perfil ideológico se ajustava à 
função historicamente cumprida pelo 
populismo na América Latina: o de ser
em países onde as burguesias locais 
eram extremamente débeis, o instru
mento de enquadramento dos traba
lhadores em uma perspectiva de cola
boração de classes.

Daí ser uma carcterística essencial do 
populismo e não apenas um puro opor
tunismo de cálculo eleitoral a realiza
ção de alianças simultâneas à esquerda 
e à direita.

Estas duas características históricas 
do populismo realizavam-se através de 
uma lógica agressivamente estatal. Era
a partir da máquina do Estado, coloca
da acima sociedade, que se articula, 
concretamente a conciliação de classes, 
as barganhas e a manipulação, o con
trole fisiológico dos sindicatos e as es
truturas partidárias clientelísticas.

Populismo e democracia
O caráter de classe, a função política 

de controle e a lógica estatal explicam 
porque a tradição populista dificilmen
te pode ser associada à democracia, 
mesmo em seus limites burgueses.

O gesto do peronista Menen, de con
cessão do indulto aos militares tortura- 
dores e golpistas argentinos, não é um 
fato propriamente excepcional na tra
dição populista.

De maneira mais específica, o popu
lismo se opõe frontalmente a qualquer 
processo de organização independente 
dos trabalhadores. É quase um lei que 
a sua força é inversamente proprocio- 
nal ao grau de organização autônoma 
dos trabalhadores no campo partidário 
e sindical.

O fio da história
Brizola afirma que, se eleito presi

dente, retomará o fio da história do 
país que começou em Getúlio e foi in
terrompida com a destituição de Gou
lart.

Há nesta afirmação mais uma forte 
ilusão do que a justa afinidade com 
uma tradição. A sociedade, o período 
da luta de classes e o seu próprio senti
do são hoje muito divefsos.

Se Brizola na conjuntura do prê-64 
foi um dos expoentes da radicalização 
e combatividade do movimento popu
lista — no episódio da posse de Gou
lart, na pressão para a realização das 
reformas de base, na tentativa de resis
tência ao golpe — hoje o seu posiciona
mento na luta de classes salienta, por 
ironia, o papel de contenção e os ele
mentos conservadores de seu projeto.

Em primeiro lugar, o salto qualitati
vo Ina internacionalização da econo
mia que se verificou no pós-64 tornou 
absolutamente inconsistente e marginal 
a ideologia nacionalista burguesa. Ho
je o grande capital, hiper-concentrado 
e internacionalizado, domina a econo
mia. Para criar raízes de seu projeto 
em sua classe, Brizola teria, como Me
nen, de fazer concessões profundas ao 
imperialismo. É sugestivo que o discur
so de seu principal assessor econômico, 
Cesár Maia, já se orinte nesta direção.

Em segundo lugar, crise econômica 
estrutural da economia restringe de 
forma brutal as possibilidades de jogar 
com concessões aos trabalhadores sem 
contrariar de forma profunda a lógica 
dos interesses burgueses incrustrados 
no Estado. Brizola presidente teria, ao 
seguir esta lógica, impor novos sacrifí
cios aos trabalhadores.

Por fim — e mais importante — a 
grande diferença em relação ao pré 64 
é a existência de um pujante movimen
to de independência de classe que se ex- 
presa no PT. As raízes nacionais deste 
movimento, o grau já  alcançado de 
consistência ideológica, o fato dele es
tar em ascensão indicam que Brizola, 
para construir o seu pojeto, entraria 
em choque com o movimento operário, 
inclusive fazendo uso da repressão.

Um desafio
Cavalgando o mito que está impreg

nado em sua personalidade política, 
tendo se construído politicamente pri
meiro à margem do PMDB e, depois, 
da Aliança Democrática, Brizola pro
cura disputar com o PT o espaço da 
“ oposição à esquerda” ao governo 
Sarney. Procura mesmo ampliar este 
leque de “ esquerda” indentificando 
apenas Afif, M aluf e Collor como os 
candidatos conservadores.

E a hegemonia da oposição à “ Nova 
República” o que está jogo. A disputa 
eleitoral cobra com força do PT a sua 
capacidade em particular, nos estados 
do Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro 
de expor para as massas o caráter de 
classe do projeto de Brizola, as suas 
ambigüidades e limitações, que mal 
disfarçam sua missão política de rebai
xar, reduzir e, por fim, impedir a orga
nização independente dos trabalhado
res da cidade e do campo.

O exame da trajetória do PTB no 
Rio Grande do Sul desvanece a aura 

de muitos dos seus efeitos. Já a 
avaliação do governo do PDT no Rio 

de Janeiro e em Porto Alegre 
desmente a maior parte das virtudes 

que a ele se atribui.

Opopulismo brizolista nasce 
dentro de uma conjuntura re
gional específica: o Rio Gran

de do Sul perdia posição, pois o pro
cesso de industrialização era concen
trado no eixo Rio/São Paulo, ao mes
mo tempo em que aglutinava, cons
truindo fortes raízes sociais, um amplo 
leque de setores.

O antigo PTB, de Vargas, aglutina 
as oligarquias e os burocratas egressos 
do Estado Novo. No entanto, o que vai 
diferenciar o trabalhismo gaúcho é a 
adesão de correntes sindicalistas com 
fortes vínculos populares e também a 
participação de um núcleo de social hu
manistas, cuja principal figura é Alber
to Pasqualini. Ê esta composição que 
dará ao trabalhismo gaúcho um discur
so mais avançado e progressista e uma 
organização partidária bem superior 
ao PTB ao nível nacional.

O PTB, criado em 45, cresce rapida
mente. Já nas primeiras eleições esta
duais, em 1947, surge como a segunda 
força. Na medida em que o PTB cresce 
no Estado, a polarização forma dois 
blocos: o bloco conservador, com 
PSD, PL e UDN e o bloco populista, 
hegemonizado pelo PTB.

Em 1947, concorre a coligação 
PSD /PR P (integralista), saindo vence
dora, com o PTB em segundo lugar e o 
PL/U D N  em terceiro. Em 1950, o PTB 
ganha o governo do Estado, com Er
nesto Dorneles, derrotando a coligação 
PSD /U D N /PR P, que fica em segundo 
lugar, o PL em terceiro e o PSB com 
votação inexpressiva.

Em  1954, a c o l ig a ç ã o  
PSD /U D N /PL  sai vencedora para o 
governo do Estado, com lido Mene- 
ghetti, o PTB fica em segundo e a sur
presa é o PRP, que chega aos 10% de 
votos.

Em 1958, Brizola, que fora deputa
do, monta a coligação PTB, PSP, 
P R P , d e r ro ta n d o  a c o lig aç ão  
RSD /U Dhk £ jn  troca. do$,,W.%..d£ AQ-
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as suas sombras
tos do PRP, de Plínio Salgado, os inte
gralistas ficam com a vaga para o sena
do, com Guido Mondim, a Secretaria 
da Agricultura, com Alberto Hoff- 
mann e Obras Públicas, com Mário 
Maestri.

O mito
O mito de Leonel Brizola vai de seus 

feitos anti-imperialistas a iniciativas de 
reforma agrária, quando governador 
do Estado do Rio Grande do Sul. A 
precipitação do golpe de 64, a saída de 
Brizola do Brasil para o Uruguai, asila
do e não exilado como é divulgado, co
locou sombras sobre os fatos e feitos 
da época.

A encampação das duas subsidiárias 
da ITT foram mais um gesto com signi
ficado político que prático: as duas em
presas mantinham equipamentos ana
crônicos e sucateados e há muito não 
investiam na sua manutenção e am 
pliação.

A reforma agrária de Brizola não é 
diferente. Com o PTB à frente do 
MASTER (Movimento dos Trabalha
dores Sem Terra), fundado em 1960, 
pelo prefeito de Encruzilhada do Sul, 
Milton Rodrigues, foram organizados, 
até 1962, 26 acampamentos. Destes, 
apenas dois resultaram em assentamen
tos. Pelo depoimento de um colono, 
“ o povo acampava, o Brizola vinha, 
conversava, prometia terra e pedia pa
ra o pessoal voltar a seus ranchos, na 
terra dos patrões. E todo mundo volta
va, acreditando firme nas promessas de 
Brizola” .

Das cinco experiências de assenta
mento promovidas no governo Brizola, 
apenas uma é divulgada como bem su
cedida. Em final de mandato, Brizola 
desapropriou 19.106 ha., dos quais fo
ram demarcados para distribuição ape
nas 3.297 ha. Foram demarcados 227 
lotes e entregues 147. Cada família re
cebia 20 ha. para cultivo e meio hectare 
no núcleo residencial. A área do Ba
nhado do Colégio era conhecida pela 
fertilidade das terras, resultado da 
construção da Barragem do Duro, em 
Camaquã-RS. Até 62 era cultivada por 
agricultores arrendatários de grandes 
proprietários da região que detinham 
títulos duvidosos. O projeto de assen
tamento feito às pressas, ao final do 
mandato de Brizola, não contou com 
assistência técnica e logo alguns lotes já  
haviam sido tomados por grandes pro
prietários, outros vendidos, restando 
um pequeno núcleo de assentados.

Hoje, Brizola detém duas proprieda
des no Uruguai onde cria sete mil cabe
ças de ovinos de raça, avaliadas em 
USJ 2 milhões, com 3.181 ha.

Nas palavras de Brizola, sua reforma 
agrária: “ ...o processo de democrati
zação da propriedade deve ter em vista, 
especialmente, a difusão da pequena e 
média p ropriedade...”  (1964) ou 
“ ...H oje já  não penso como pensava 
em 64, em muitas coisas tenho muda
do. Sobre a questão agrária, por exem
plo, já  não se pode mais falar em refor
ma agrária. Discutir o tam anho da pro
priedade já  não é o problema, O que

importa agora, acima de tudo, é pro
duzir e produzir alimentos. Se temos aí 
uma empresa com mil hectares de ter
ra, temos que deixá-la produzir. Se o 
negócio é racional, temos que deixá-la 
produzir. Não podemos dividir por di
vidir. Temos que diminuir os custos e 
aumentar a produtividade.”  (Entrevis
ta a Coojornal, 1977)

Alianças
Em 1986, o PDS, herdeiro da Arena 

e agora já  cindido pelo PFL, concorre 
aliado com o PDT, saído do MDB, que 
também cindira em outros partidos 
(PMDB e outros menores). Concorre 
Aldo Pinto, com Marchezan áo Sena
do. Perde o governo do Estado para o 
PMDB, com Simon, mas esta aliança 
repercute profundamente na vida do 
partido. Juntos, PDT e PDS, haviam 
derrotado o PMDB na composição da 
Mesa da Assembléia (1986) e abre-se o

1979: Chegada de Brizola em São Borja

caminho para as alianças na disputa 
das prefeituras em 1988.

Veja o quadro abaixo. É o retrato da 
orientação de Brizola em sua investida 
pela presidência. Não foi diferente em 
outros estados.

Alianças do PDT — Eleições 
Municipais de 1988/RGS

PDT com PDS — 54 cidades 
PDT com PMDB — 35 cidades 
PDT com PFL — 6 cidades 
PDT + PDS + PMDB -  9 cidades 
PDT + PFL + PMDB -11 cidades 
PDT + PFL + PDS — 11 cidades
PDT + PFL + PDS + PMDB -  3 
cidades

Fruto desta política de coligações no 
RGS, o PDT governa hoje 25 cidades 
com o PDS, 17 com o PMDB; com os 
dois juntos 8 cidades; com o PFL e 
PDS 4 cidades; com o PFL e PMDB; 
duas e todos juntos, 3 cidades. 

Brizola no Rio
No governo do Rio, Brizola fez uma 

demonstração do que ê sua proposta. 
Contraditoriamente à aura de “ salva
dor dos pobres”  construída no pré-64, 
Brizola deixou o governo do Rio em 
débito: mais crianças sem escola que 
no início de seu governo, uma encam
pação de empresas de transporte que 
beneficiou os empresários e vários “ ne
gócios”  mal explicados.

As escolas de turno integral — 
CIEPS, ou brizolões, na propaganda 
política do PDT — atingiram menos de 
presários por Moreira Franco, sucessor 
de Brizola, além de deixarem para a

5% da rede pública. Houve queda de 
23,1% das vagas oferecidas de 1982 pa
ra 1987. O número de escolas também 
foi reduzido de 2.350 para 2.314, in
cluindo aí todos os CIEPS construídos. 
O Estado, em 1987, apresentava um to
tal de 200 mil vagas a menos que em 
1983.

O episódio da encampação de dezes
seis empresas intermunicipais de trans
porte estourou na imprensa (Folha de 
São Paulo 29.9) como um escândalo 
pelo favorecimento aos empresários. A 
chamada “ encampação”  não passou 
de “ compra”  da frota de ônibus, por 
USJ 15 milhões, sem uma avaliação 
real de seu valor de mercado. Recente
mente, descobriu-se que Brizola “ com
prara”  dívidas de NCzJ 100 milhões.

Posteriormente devolvidas aos em-

prefeitura a dívida, levaram junto im
portantes linhas antes pertencentes a 
CTC, por equívocos no processo feito 
pelo governo Brizola.

Porto Alegre

Alceu de Deus Collares ganhou a 
Prefeitura de Porto Alegre, em 1985, 
com apoio direto de Brizola.

Ao assumir o governo municipal, em 
1986, o PDT encontrou um quadro de 
18.640 funcionários. Ao deixar o go
verno, este número era de 20.883. A 
cada dia útil foram contratados 3 fun
cionários. Contraditoriamente, houve 
arrocho salarial; enquanto a Câmara 
aprovou, com maioria do PDT, pedi
dos de aumento que chegaram a 
25.495% para o salário do Prefeito, 
aos funcionários foram dados 2.938%.

Na administração dos bens da pre
feitura, os escândalos são maiores:

£  doação de terrenos, localizados em 
|  áreas nobres da cidade a entidades e 
3 clubes. CzS 1.6 bilhão em anistia e de- 
o sonerações favorecendo a meia dúzia 
g de privilegiados. Adiantamento dos 
I  pagamentos de algumas empreiteiras 

(como no caso do Ginásio Tesourinha) 
sem a conclusão da obra.

De acordo com Relatório do Tribu
nal de Contas há ainda outras irregula
ridades: compras sem licitação, gastos 
exorbitantes e irregulares com publici
dade, principalmente ao final da admi
nistração; desvios de verbas do SUDS; 
contratação de empreiteiras havendo 
pessoal disponível na prefeitura.

Constituinte

A previdência privativa a deputados, 
sustentada com verbas públicas, obteve 
os votos do PDT para permanecer na 
Constituição do Estado do RGS. Entre 
os beneficiários estão ilustres pedetis- 
tas. Foram destinados NCzS 50 mi
lhões (30% do orçamento da Assem
bléia), que daria para construir mais de 
3 mil salas de aula, para prover os gas
tos da Previdência privada, em 1990.

O PDT apoiou também a isenção de 
pagamentos de ICMS para as empresas 
de radiodifusão, beneficiando a RBS, 
Caldas Júnior e outras grandes empre
sas de comunicação do Estado. A opo
sição do PT a isso valeu-nos a censura 
aberta nos meios de comunicação, en
quanto Brizola é claramente beneficia
do no noticiário.

O PT propôs a fixação de teto sala
rial para o funcionalismo e uma políti
ca de pessoal, buscando limitar e en
quadrar igualmente os salários de fun
cionários de todos os poderes. A pro
posta foi rejeitada, com os votos do 
PDT.

Sete dos dez deputados pedetistas 
votaram contra a instalação de tribuna 
popular na Assembléia Legislativa.

Se a Constituição do Estado tem a 
cara da classe dominante, em muito se 
parece com a cara do PDT de Brizola.

Outubrode 1989 *



A "Nova Esquerda” 
e o marxismo /

Como ocorreu com várias correntes no plano internacional, a crítica 
do estalinismo leva alguns companheiros a questionarem noções chaves do 

marxismo.
Juarez Guimarães

O congresso nacional de 
fundação e a divulga
ção do manifesto da 

tendência “ Nova Esquerda” 
conclui a trajetória desta cor
rente no sentido de superar 
uma concepção sectária de 
construção do partido revolu
cionário no Brasil. Os compa
nheiros de fato já  vinham fun
cionando no último período 
como uma tendência partidá
ria, plenamente engajado na 
construção e nos debates do 
PT.

Como ocorreu com outras 
correntes marxistas que, em
bora participando do PT, ini
cialmente propunham fórmu
las diferentes ou alternativas 
de projeto partidário, esta pas
sagem positiva vem acompa
nhada por um questionamento 
de suas próprias bases políti
cas anteriores.

O fato original, no entanto, 
é que vários companheiros da 
“ Nova Esquerda”  ao reverem 
suas posições programáticas 
iniciais, ampliam o seu ques
tionamento a princípios e teses 
fundamentais do marxismo 
em relação ao proletariado, às 
noções de Estado e revolução, 
à concepção de história.

Pelo peso desta corrente, 
pela sua importância na vida 
partidária, pelo valor de seus 
militantes e até pela sua traje
tória de buscar se construir ao 
longo dos últimos anos como 
um esquerda marxista do PT, 
estes questionamentos mere
cem ser discutidos com aten
ção e profundidade.

Este artigo foi escrito a par
tir da leitura dos artigos dos 
companheiros Marcos Rolim e 
Tarso Genro contidos no ca
derno Contribuição ao debate, 
editado pelo deputado José 
Fortunati, do PT gaúcho; do 
artigo “ Considerações sobre a 
sociedade civil, o Estado e a 
estratégia” , de Aldo Fornazie- 
ri, publicados na revista Teo
ria e política e do manifesto 
Por uma nova esquerda, resul
tante do congresso de funda

ção da tendência.
É importante lembrar que 

os artigos não são homogê
neos, embora abarquem um 
campo comum de preocupa
ções; são assinados refletindo 
opiniões pessoais. E, além dis
so, as colocações em geral são 
polêmicas e explicitamente 
provisórias: trata-se de um 
processo de elaboração em 
curso e não de posições defini
tivas e sedimentadas.

Movimento pendular
Tanto o manifesto como os 

artigos vêm carregados de ex
pressões como a “ crítica aos 
dogmas” , a necessidade de 
nos libertarmos “ das heranças 
teóricas que oprimem nossos 
cérebros” ; do elogio da in
quietação e da dúvida em de
trimento das certezas adquiri
das (o manifesto termina enfa
ticamente afirmando: “ neste 
outro elemento da tempestade 
que chamamos de homem” ). 
Tudo isso vem associado à 
id é ia  ch a v e  de
“ m o d ern id a d e” , rep e tid a

“ M arx inicia intelectualmente uma 
idade histórica que provavelmente 

durará séculos, isto é, até o 
desaparecimento da sociedade 

política e o advento da sociedade 
regulada'’ (Antonio Gramsci, 

Cadernos do Cárcere)

ponto de chegada para as men
tes socialistas atribuladas.

Certamente, podemos su
por, não é ao PT que estes ad
jetivos se referem. Pois é difí
cil encontrar na história outro 
exemplo de um partido tão 
avesso aos dogmas, tão diver
so, tão plural, de tradições dis
tintas do marxismo que tem 
predominado nas últimas dé
cadas.

O PT é profano demais, 
com a história aberta demais 
para se enquadrar em qual
quer acusação de preservar a 
“ santidade dos catecismos sec
tários” .

Se não é o PT a quem então 
se referem? Só pode ser ao seu 
próprio passado, à forma co-

sempre como um nebuloso 
mo apreendiam e aplicavam o 
marxismo. Este “ marxismo” 
teria entrado em contradição 
com a vida — com a realidade 
rica e incontornável do PT — 
e, portanto, teria de ser revis
to.

Esta revisão, no entanto, ar
risca ser um movimento pen
dular, uma viagem ao extremo 
oposto do dogma. Ao invés 
da rigidez das teses, a “ leveza 
dos conceitos” mal definidos; 
ao invés de certezas acima da 
história, as concessões à in
quietação do momento; ao in
vés da razão excessivamente 
ordenadora, a turbulência da 
paixão.

Tudo isto marcado pelo im
pacto da obra de Antonio 
Gramsci apreendida não atra
vés de suas várias fases e espe- 
cificidades mas com lentes 
bastantes influenciadas pela 
leitura de herdeiros, ou aspi
rantes a herdeiros em particu
lar os eurocomunistas.

O que é importante é que se 
este movimento pendular ga
nhar os rumos da tendência

“ Nova Esquerda” , novamen
te a “ teoria se chocará com a 
vida” . Pois a esquerda brasi
leira vive um momento riquís
simo de perspectivas, de surgi
mento de novas forças militan
tes de expansão de sua influên
cia social, de renovação de es
peranças no socialismo. Em 
tudo diferente ao ceticismo e 
impasse vividos hoje pelos se
tores majoritários da esquerda 
italiana.
Marxismo e estalinismo

Alguns companheiros da 
“ Nova Esquerda” — originá
rios do principal partido estali- 
nista do Brasil, o PC do B — 
procuram hoje construir uma

crítica de conjunto ao estali
nismo.

A dinâmica deste processo 
de crítica ao estalinismo leva- 
os como já  ocorreu com várias 
outras correntes no plano in
ternacional — a questionarem 
alguns pressupostos chaves do 
marxismo.

Do nosso ponto de vista, se 
há crise do marxismo — enten
dida como dificuldade de for
mular respostas políticas práti
cas aos novos desafios coloca
dos pela história^-esta deve ser 
entendida historicamente e em 
íntima relação com a crise do 
próprio movimento operário 
socialista. Não há como enten
der impasses e dificuldades 
atuais sem as profundas ruptu
ras operadas pela social- 
democracia e pelo estalinismo 
em relação ao marxismo. Sem 
entender que as correntes mar
xistas revolucionárias passa
ram décadas em uma situação 
de profunda minoria.

A ruptura operada pela 
social-democracia com o mar
xismo é mais evidente. A rup
tura praticada pelo estalinismo 
porém é menos exposta já  que 
reclamou para si durante déca
da o monopolio de continuida
de do marxismo. Vários con
ceitos que os companheiros da 
“ NovaEsquerda’ 'criticam como 
marxistas são, de fato, aspec
tos do estalinismo ou visões 
impregnadas de sua influên
cia.

Usam Gramsci contra Lenin 
e até mesmo contra Marx. E 
percorrem assim um caminho 
inverso ao do grande comunis
ta italiano que, nos Cadernos 
do Cárcere, construiu trilhas 
profundas de enriquecimento 
da tradição marxista e leninis- 
ta, a partir das especificidades 
da problemática situação ita
liana.

Acreditamos que o debate 
das questões levantadas pelos 
companheiros da “ Nova Es
querda”  deve ultrapasar os li
mites desta tendência e ser 
uma tarefa colocada para to
dos os marxistas revolucioná
rios do PT, contribuindo para 
que ele tenha o desenlance 
mais positivo.
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^MTEWiro:

Do materialismo 
/vulgar ao idealismo

U m veio de questiona
mento dos fundamen
tos do marxismo refe

re-se à relação marxismo-his- 
tória e marxismo-proletaria- 
do.

Afirma, em síntese, Forna- 
zieri: “ Tanto em Marx como 
em Engels, como em Lenin e 
nos principais teóricos marxis
tas do nosso século, o paradig
ma da história, a variável inde
pendente ê o desenvolvimento 
das forças produtivas. (...) O 
projeto do sujeito não ê um 
projeto dele, mas é um projeto 
que ele encontra pronto e de
terminado pelas “ leis” da his
tória. O “ dever ser” do mar
xismo é um “ dever ser” que jà 
“ é”

Um pouco mais cauteloso, 
afirma o manifesto “ Por uma 
nova esquerda” que a reflexão 
de Marx “ Seria prisioneira de 
determinadas contradições” : 
“ A noção de uma humanidade 
— sujeito, por exemplo, que 
“ faz” sua história ainda que 
em determinadas condições, 
contrapõe-se o papel de um 
ator seguindo, “ em última ins
tância” , o que lhe prescreve 
um roteiro estabelecido pelas 
co n trad içõ es  econôm icas. 
(...). Uma classe assume, nas 
condições do capitalismo, uma 
“ missão histórica”  e todo o 
seu movimento será como que 
um deslocamento espontâneo 
para tornar-se aquilo que já 
seria por definição: uma classe 
cuja “ razão de ser”  é a Revo
lução” .

Há nesta colocações duas 
críticas a serem discutidas: 
ambas se baseiam numa mes
ma incompreensão do marxis
mo como unidade indissolúvel 
de teoria e prática, como filo
sofia da práxis. A prática re
volucionária é o elo de ligação 
entre as leis objetivas que re
gem a sociedade capitalista e a 
intervenção consciente dos ho
mens, para transformá-la.

Já nos primeiros esforços de 
Marx para sistematizar sua 
teoria nas Teses sobre Feuer- 
bach, sua visão da história ê 
marcada pela idéia da revolu
ção proletária como a supera
ção dialética tanto do materia
lismo mecanicista como do 
idealismo hegeliano. E a revo
lução é compreendida como 
processo de auto-emancipação

dos trabalhadores, os homens 
construindo seu próprio desti
no. Sim, construindo o destino 
a partir das contradições colo
cadas pela sociedade capitalis
ta ... e negar isso seria retornar 
ao mais ingênuo idealismo.

E como compreender de ou
tra forma a célebre frase do 
Manifesto Comunista, que “  a 
história de todas as sociedades

“ A  pretensão (apresentada com o postulado  
essencial do materialismo histórico) de apre
sentar e expor qualquer flutuação da política e 
da ideologia com o uma expressão imediata da 
infra-estrutura deve ser combatida teorica
mente, com o um infantilismo prim itivo, de
vendo ser combatida praticamente com  o teste
m unho autêntico de M arx escritor de obras p o 
líticas e históricas con cretas." (Antonio  
Gramsci, Cadernos do Cárcere)

que existiram até nossos dias 
tem sido a história das lutas de 
classes” ?

Não há nas obras de Marx 
nenhuma teoria de os rumos 
da história estarem estabeleci
dos pelo desenvolvimento das 
forças produtivas. Nem mes
mo de um determinismo eco
nômico. A muito citada passa
gem do Prefácio à Contribui
ção à Crítica da Economia Po
lítica faz uma distinção sutil, 
mas fundamental entre deter
minismo e 'condicionamento 
(que tem um sentido muito 
mais aberto, de criar um cam
po de possibilidades). “ O mo
do de produção de vida mate
rial condiciona o processo de 
vida social, política e intelec
tual. Não é a consciência do 
homem que determina o seu 
ser; ao contrário, é o seu ser 
social que determina a sua 
consciência” . A interpretação 
do marxismo como um deter
minismo econômico, com uma 
concepção fatalista da histó
ria, corresponde a uma defor
mação das idéias de Marx e 
Engels por KautsKy e de Le
nin pelo estalinismo.

Mas o centro da controvér
sia se concentra na relação 
marxismo-proletariado. É um 
velho debate, carregado de fal
sas polêmicas. Falar como diz 

o “ manifesto”  que em Marx a 
transformação do proletaria
do em sujeito revolucionário 
seria “ um deslocamento es-

pontâneo para tornar-se aqui
lo que já  é” parece brincadei
ra. É negar não apenas toda a 
teoria de Marx como todo a 
sua vida militante, dirigida pa
ra criar uma cultura política 
própria do proletariado, deli
m itando-o ideologicam ente 
das outras classes, travando 
um ’ combate sistemático per
manente às concepções anar-

quistas ou utópicas em seu in
terior.

Quando Marx estabelece a 
distinção entre o proletariado 
como classe em si, uma classe 
tra b a lh a d o ra  heterogênea , 
composta por homens e mu
lheres, velhos e jovens, operá
rios de diferentes nacionalida
des, divididos pelas mais va
riadas idéias políticas e prisio
neiros da concorrência no 
mercado de trabalho, e o pro
letariado como classe para si, 
agente social consciente do pa
pel que ocupa na sociedade e 
que busca transformá-la em 
seu próprio benefício e, conse
quentemente, de todos os ex
plorados e oprimidos, não tra
balhava com uma concepção 
espontaneísta.

Pelo contrário, a experiên
cia da luta de classes, a ativi
dade da luta política, o esforço 
de organização sindical e par
tidária em suma, a praxis revo
lucionária desenvolvida pelo 
próprio proletário é que con
duz à passagem de um plano 
para outro.

Assim, é preciso evitar, nes
te debate, tanto a espontanei
dade revolucionária do prole
tariado quanto a idéia de uma 
classe operária dirigida e ma
nipulada por uma elite de inte
lectuais. Qualquer biografia 
intelectual séria de Marx de
monstra que vários dos seus 
conceitos chaves foram forja-

com o movimento operário. 
Alguém poderia, por outro la
do, imaginar toda a constru
ção teórica do leninismo, em 
suas fases, fora do estímulo e 
aprendizado do movimento 
operário russo?

Ética e moral

Ao negar qualquer organicida- 
de de origem entre marxismo, 
projeto socialista e proletaria
do — ao contrário de Grams
ci, por exemplo, que trabalha 
o tempo inteiro com a idéia do 
intelectual orgânico — os 
companheiros da “ Nova es
querda” negam a idéia de que 
se possa construir um projeto 
universal a partir do ponto de 
vista dos trabalhadores.

Deslizam, então, de forma 
quase natural para o idealis
mo. “ A moral, a meu ver, 
concebida como um conjunto 
de valores humano-universais 
interrelacionados entre si e 
contrapostos aos valores parti
culares do capitalismo, deve 
ser o núcleo constitutivo cen
tral do projeto socialista, do 
projeto de futuro do nosso 
presente histórico” , afirma 
Fornazieri.

E mais adiante: “ Os rumos 
e os destinos políticos da socie
dade decidem-se hoje no terre
no e nas batalhas das raciona
lidades” . Ou ainda: “ Mas o 
que importa é que, se desdo
brarmos o caminho apontado 
por Gramsci, que ao meu ver 
tem sua fundamentação filo
sófica em Hegel, chegaremos à 
conclusão que o fundamento 
decisivo da história é a cons
ciência e não o ser social empí
rico” .

Do materialismo vulgar ao 
idealismo hegeliano. Através 
de Gramsci?

O próprio Gramsci nos Ca
dernos do Cárcere, ao analisar 
em perspectiva o desenvolvi
mento do marxismo nas déca
das iniciais do século, mostra 
como ele havia sofrido uma 
dupla revisão, de um lado, pe
lo materialismo vulgar, e, de 
outro, pelas correntes idealis
tas (inclusive com o retorno ao 
Kantismo). Não deixa de ser 
uma ironia que os escritos de 
Gramsci sejam distorcidos em 
um sentido que ele explicita- 
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Um guia para o 
/  doutrinarismo?

U m dos pontos centrais 
de crítica desenvolvi
dos por Rolim e For- 
nazieri se dirige às formula

ções de Marx sobre o Estado 
em geral e sobre o conceito de 
ditadura do proletariado, em 
particular. Afirma Rolim em 
“ A questão democrática e os 
conselhos” que ‘‘do ponto de 
vista político, o instrumental 
clássico do marxismo consti
tui, hoje, um guia para o dou- 
tr-inarismo.”

Após afirmar corretamente 
que nem em Marx nem em Le- 
nin há uma teoria do Estado 
capitalista (desenvolvida e sis
tematicamente exposta, acres
centaríamos), Rolim aventura- 
se a sintetizar as elaborações 
de Marx e Lenin em três ele
mentos:

“ 1?) — O Estado é, essen
cialmente, um aparelho de 
coerção, idéia que se contra
põe às teorias finalistas ou éti
cas sobre o Estado;

2?) — O E s ta d o  é
‘‘classista”  no sentido de que 
representa, sempre, interesses 
particulares;

3?) O Estado é uma realida
de transitória subordinada à 
sociedade civil. “ Não é o Esta
do que condiciona e regula a 
sociedade civil, mas a socieda
de civil que regula e condicio
na o Estado.” Engels”

Após esta “ síntese” , Rolim 
faz as críticas óbvias às duas 
primeiras afirmações. Diz: 
“ Na grande maioria dos países 
capitalistas desenvolvidos, pe
lo menos, as funções tipica
mente coercitivas desempe
nhadas pelo Estado, em que 
pese terem se aperfeiçoado e se 
tornado mais complexas, ocu
pam um papel subalterno 
quando comparadas aos pode
rosos mecanismos de hegemo
nia que estruturam a domina
ção burguesa.”

Bonapartismo

Ora, o que Marx diz é que 
todo Estado é essencialmente 
uma forma de dominação — e 
não simplesmente um apare
lho de coerção. Apesar de não 
ter sido contemporâneo das 
formas modernas de democra
cia burguesa, Marx, em diver
sos contextos, analisou ou fez 
referências ao desenvolvimen
to do Estado moderno na In
glaterra e na França. Èsta sim
plificação em que Rolim pre
tende encaixar as observações 
de Marx sobre o Estado é tão 
absurda que parece que Ro
lim... não leu Marx, mas al
gum manual. Desde os escritos

juvenis hegelianos de Marx, 
passando pela Crítica da Filo
sofia do Direito de Hegel até 
os escritos que têm um tema 
mais especificamente politico 
como A Luta de Classes na 
França, o 18 Brumário de Luis 
Bonaparte, A guerra Civil na 
França e A crítica ao progra
ma de Gotha e em numerosas 
cartas Marx trabalha com aná
lises sofisticadas e flexíveis so
bre as diversas formas de Esta
do.

A observação de Rolim so
bre o segundo elemento de sua 
síntese: “ Já no que diz respei
to à noção segundo a qual o 
Estado serve aos interesses 
particularistas de uma classe, 
caberia relativizá-la de tal mo
do que não se compreenda o 
Estado atual como um instru
mento dócil nas mãos da bur
guesia” . Ora, tal crítica é tão 
absurda como a primeira. Há 
um conjunto de passagens em 
Marx que não apenas traba
lham com situações de relativa 
autonomização do Estado em 
relação às classes dominantes 
como também das contradi
ções que derivam da luta entre 
as várias frações burguesas no 
aparelho estatal. E pior: não 
leu Rolim O Dezoito Brumário 
de Luis Bonaparte? Não sabe

O conceito de “Estado 
socialista" é uma das 
revisões difundidas pelo 
estalinismo e passa por ser 
um conceito de Marx.

que o conceito de bonapartis
mo, de uso fluente no marxis
mo, inspirado neste livro de 
Marx, tem exatamente o senti
do que afirma a concepção de 
Marx sobre o Estado contra
riar? Não leu nenhuma passa
gem de Marx sobre o despotis
mo asiático na qual o Estado, 
aparece como força dominan
te na sociedade, como poder 
autonomizado, independente e 
superior a todos os seus mem
bros?

Estado e sociedade civil

A terceira refutação de Ro
lim ê a mais importante por
que contesta o elemento mais 
permanente das anotações de 
Marx sobre o Estado. Diz Ro
lim: “ A idéia da necessidade 
da extinção do Estado só é jus
tificável na medida em que o 
entendemos como uma reali
dade correspondente à existên
cia das classes sociais. Se pen
sarmos o Estado como uma 
necessidade ontológica que ex

trapola este conteúdo, vincula
do à sua gênese, pode-se intro
duzir um debate muito mais 
produtivo e, ao mesmo tempo, 
contornar o apelo tautológico 
de uma proposta cujo conteú
do conclusivo (a extinção) já 
está contido na premissa teóri
ca mais geral ou seja: na pró
pria definição de Estado” .

A idéia da determinação so
cial do Estado é central na cri
tica que Marx faz a Hegel, que 
o vê como guardião dos inte
resses gerais da sociedade. É 
central para a crítica que Marx 
faz ao caráter formal da de
mocracia nas repúblicas bur
guesas onde a igualdade jurídi
ca perante a lei se desfaz dian
te dos interesses da proprieda
de privada que realmente go
vernam.

A idéia da revolução socia
lista como processo de auto- 
emancipaçâo social, contra a 
estrutura estatal alienada do 
controle da maioria da socie
dade, é também fundamental
mente construída a partir des
tas, premissas.

É assim, por exemplo, que 
Marx critica a idéia contida no 
Programa de Gotha, do Parti
do Social-Democrata Alemão, 
de um “ Estado livre” , afir
mando que isso é uma contra
dição em termos para em se
guida dizer que “ liberdade 
consiste em converter o estado 
de um órgão imposto de cima 
à sociedade em algo completa
mente subordinada a ela” .

Em A guerra civil na Fran
ça, os comentários de Marx 
sobre a Comuna de Paris, en
fatizam e desenvolvem a partir 
da experiência vivida pelos tra
balhadores parisienses este te
ma. “ A Comuna” , ele escre
veu, “ foi uma revolução não 
contra esta ou aquela, legíti
ma, constitucional, republica
na ou imperial forma de poder 
estatal. Foi uma revolução 
contra o próprio Estado, deste 
supernaturalista aborto da so
ciedade, uma retomada pelo 
povo para o povo da sua pró
pria vida social. Não foi uma 
revolução para transferir o po
der de uma para outra fração 
da classe dominante mas uma 
revolução para quebrar este 
horrível aparato de dominação 
de classe” .

O questionam ento desta 
idéia central de Marx sobre o 
Estado, como ficou evidente 
em vários momentos da histó
ria do movimento operário, 
nos desarma para delimitar 
campos com o reformismo e 
fazer a crítica radical da con
cepção liberal de democracia.

Ditadura do proletariado
As consequências destes 

questionamentos, tanto em 
Rolim como em Fornazieri, le
vam à crítica do conceito mar
xista da ditadura do proleta
riado. A firm a Fornazieri: 
“ Desta forma, a questão da 
democracia e da liberdade não 
é uma questão que possa ser 
abordada sob o ângulo parti
cular da classe operária. Pres
supor que haja uma democra
cia própria da classe represen
ta cair no mesmo enfoque par- 
ticularista do capitalismo. Se o 
socialismo se propõe realizar 
valores que alcancem a máxi
ma universalidade possível, es
tes valores não podem ser va
lores particulares de uma clas
se. Admitir que o sejam, é ad
mitir, historicamente, que a 
classe já  estava predetermina
da a ser portadora de tais valo
res e a cumprir tal missão na 
história. Por isso mesmo, o so
cialismo não pode ser uma di
tadura, “ a ditadura do prole
tariado” . O socialismo deve 
ser uma democracia socialista, 
onde as medidas sociais da ob
jetividade da existência sejam 
igualmente válidas para todos 
e para cada um .”

A acusação de que o concei
to de ditadura do proletariado 
revela o autoritarismo intrín
seco das formulações políticas 
de Marx não é nova.

Em primeiro lugar, uma 
correção: a “ ditadura do pro
letariado”  é a forma de Esta
do proposto para a transição 
ao socialismo e não para o so
cialismo em si. A idéia de um 
“ Estado socialista” é, na ver
dade, uma das revisões difun
didas pelo estalinismo e passa 
por ser um conceito elaborado 
por Marx. Não há, em nenhu
ma parte da obra de Marx, a 
utilização deste conceito.

Em segundo lugar, toda a 
ênfase nos escritos de Marx so
bre a ditadura do proletariado 
é colocada nos seus aspectos 
antiautoritários e antiburocrá- 
ticos. O uso da violência é de
fendido no sentido estrito de 
oposição à resistência armada 
da burguesia e das classes do
minantes ao processo de trans
formação em curso. Em Marx 
e em Lenin, o conceito de “ di
tadura do proletariado” é assi
milado à extensão das liberda
des, da prática da democracia 
direta à maioria da população 
(e não apenas ao proletariado) 
e não pode ser de modo algum 
identificado com as ditaduras 
burocráticas como ocorreu em 
várias sociedades pós-capita- 
listas.
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Dicionário do 
Liberalismo

Um guia para identificar os conceitos chaves da ideologia libera! e atacá-los.

Ordem Espontânea

Conceito básico segundo o qual deve 
ser deixado ao jogo da livre iniciativa 
dos indivíduos a ordenação das socie
dades, assim se estabelecendo, através 
do confronto conflitual dos projetos e 
aspirações de cada um, um equilíbrio 
“ natural” mais justo (e economica
mente mais eficaz) do que qualquer 
equilíbrio “ artificial”  que pudesse re
sultar de um projeto global de socieda
de, em nome, por exemplo, de uma 
qualquer “ vontade geral”  ou de grupo 
(aquilo a que os liberais chamam, e re
pudiam, um “ construtivismo” ).

É claro que, em teoria, isto poderá 
ser defensável numa sociedade nascen
te com recursos ilimitados. Nas socie
dades já  existentes, com uma longa his
tória atrás de si, profundamente dese
quilibradas ou em equilíbrio obvia
mente injusto, a ordem espontânea sig
nifica não tanto deixar tudo como está, 
mas ir cada vez mais agravando as desi
gualdades e os danos sociais, pois a es
pontaneidade e a liberdade dos mais 
fortes forçam a balança a seu favor, e 
em prejuízo dos que pouco podem fa
zer com a liberdade que lhes deixaram.

Tal como não decidir ê uma forma 
de decidir, também este “ espontaneís- 
m o ”  é u m a fo rm a  de 
“ construtivismo” , revolucionário há 
dois séculos, hoje obviamente conser
vador.

Anti-Igualitário

Quem mais trabalhe e mais se esfor
ce tem “ naturalmente”  direito a ter 
maior rendimento, mais propriedade, 
segundo a ideologia liberal. E isto serve 
de exemplo para os outros, ensinando- 
lhes que, se trabalharem e se esforça
rem, etc., etc. Daí a dinâmica de pro
gresso da sociedade, com cada um a 
trabalhar e a esforçar-se para etc., etc. 
Isto, claro, se for ambicioso, se tiver 
aspirações a “ subir na vida” , porque 
os que não o forem, ou não as tiverem, 
não passarão de pau torto, e é assim 
que está certo.

Mas, pergunta-se: e os jovens que ti
veram que se empregar cedo (crianças 
ainda, nos tempos áureos do liberalis
mo, mas hoje tam bém ...), analfabetos 
ou quase, para ajudar aos pais, onde 
poderão chegar nesta sociedade com
petitiva? Um contínuo de repartição, 
quem lhe dará um emprego qualifica
do, como poderá chegar a diretor-ge- 
ral, ou mais longe ainda? Um desem
pregado só aceitará um emprego (não é 
ele um trabalhador livre?) que lhe pro
porcione uma carreira sempre em as

censão? Tem-se, sequer, nestes e mui
tos outros casos, o direito de ser ambi
cioso?

Vícios privados, virtudes 
públicas

A expressão vem de uma famosa 
“ Fábula das abelhas” , do holandês 
Mandeville, no século XVIII.

Uma colmeia, que vive na corrupção 
e na prosperidade, decide reconverter- 
se à virtude e à prática do Bem. Junta
mente com o vício, irá desaparecer a 
antiga prosperidade, a colméia entre
ga-se ao ócio e vai conhecer a miséria e 
o caos. Moral da história: o egoísmo 
individual é o preço do bem público, 
da civilização.

Está aqui a origem individualista do 
liberalismo, e sabe-se que Adam 
Smith,o pai da teoria do liberalismo 
econômico, se inspirou nesta fábula. 
Na realidade, este “ liberalismo selva
gem” nunca verdadeiramente existiu, 
quer por efeitos internos de coligações 
de interesses dentro da própria burgue
sia, quer, sobretudo, devido às vigoro
sas lutas em nome da fraternidade (pa
lavra odiada pelos liberais), da igualda
de e das aspirações coletivas dos traba
lhadores. No entanto, caída em descré
dito até há pouco, essa teoria volta a 
fazer sonhar muita gente... que até às 
vezes se diz de esquerda.

Estado mínimo
Trata-se de uma correção à idéia de

“ ordem espontânea” , de um “ mal ne
cessário” , segundo Thomas Paine, o 
revolucionário americano que fora de
putado em Paris, depois da Revolução. 
De fato a tal “ ordem espontânea” , a 
prática o demonstrou, é a ordem da 
propriedade e da repartição (necessa
riamente desigual) da riqueza — é, no 
essencial, uma ordem econômica. Mas 
há a outra ordem, a chamada “ ordem 
pública” , e a sua suplementar, “ ordem 
internacional” . Nestes dois casos, não 
se aceita a espontaneidade: externa
mente, os Estados mais fortes ameaça
riam constantemente os mais fracos: 
internamente receia-se que os mais fra
cos se revoltem contra a propriedade e 
o poder dos mais fortes.

É, pois, preciso que alguém mante
nha a ordem interna e crie condições 
(um exército, um sistema de alianças) 
para que seja respeitada a ordem exter
na. Haja, pois, um Estado, pequeno 
mas forte e com plena autoridade. Mas 
que, para além de estabelecer o império 
da lei (o cumprimento das famosas 
“ regras justas de comportamento indi
vidual” ) e garantir a ordem e a segu
rança, não se imiscua na “ ordem eco
nômica” : laisser faire, laisser passer, 
isto é, que cada um procure sem entra
ves ganhar o mais possível: enriquecei, 
assim incitava Guizot aos seus concida
dãos.

Claro que isto nunca passou, em ri
gor, de teoria: o poder econômico sem
pre dominou, mais ou menos direta
mente, o poder político, do qual rece
beu favores, subsídios e proteções (isto

é, se beneficiou-se muito liberalmente 
das “ ingerências”  do Estado no econô
mico) e, em situações de crise econômi
ca e social, foram as intervenções do 
Estado na economia que salvaram mes
mo os mais liberais (lembre-se de um 
Roosevelt, de um De Gaulle, entre tan
tos outros).

Livres trocas internacionais

Os entraves ao comércio internacio
nal são um cavalo de batalha de qual
quer liberal que se preze. O Banco 
Mundial e o FMI esforçam-se a pregar 
contra o protecionismo de muitos paí
ses, o que, segundo eles e em nome da 
idéia liberal, só lhes atrasa o desenvol
vimento.

Ora, tendencialmente, só foram de 
fato livre-cambistas, ou só o são em 
teoria, os países economicamente do
minantes, que, por serem mais compe
titivos do que os outros, só tem a 
beneficiar-se com a liberalização das 
trocas. Mas hoje não há potência eco
nômica que não seja protecionista em 
maior ou menor grau: basta pensar no 
Japão, o mercado mais protegido do 
mundo. Aliás, poucos são os países, 
com a  exceção da poderosa Inglaterra 
vitoriana, que não fundaram o seu ar
ranque industrial num vigoroso prote
cionismo. Tudo a bem do “ liberalis
mo” ...

Mercado Livre concorrência

Deveríam constituir a expressão prá
tica da “ Ordem espontânea” e do 
“ laisser faire” . A idéia, propostà por 
Adam Smith, de uma “ mão invisível” 
que se encarrega de estabelecer o equi
líbrio do mercado, através do jogo dos 
preços, já  nem agrada aos mais radi
cais dos liberais de hoje, para os quais 
essa noção metafórica pode sugerir que 
existe um “ plano”  invisível ou divino 
que seja, quando nada existe a não ser 
a ação espontânea dos “ agentes econô
micos” . É claro que nunca existiu 
qualquer mercado livre ou qualquer 
concorrência perfeita, no caso do Bra
sil.

Os grandes grupos econômicos, que 
hoje dominam os principais ramos da 
economia mundial, constituem o maior 
desmentido às regras do mercado livre 
gerado pelo desenvolvimento “ espon
tâneo” das economias capitalistas.

Mas um puro liberal, como Hayek, 
faz algumas concessões: “ As práticas 
monopolistas que ameaçam o funcio
namento do mercado são hoje muito 
mais grave do lado da mão-de-obra do 
que do lado da empresa. “ Uma vez 
mais, tudo a bem do liberalismo...”
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Liberalismo e democracia Folha de São Paulo

Não é o liberalismo 
a concepção do mun
do que, forjado labo
riosamente por suces- 
sivass gerações da hu
manidade, cientistas e 
filósofos, fundou en
fim  na Razão, a emi
nente liberdade do in
divíduo, até inscrever 
o seu nome e o tradu
zir em direitos na de
claração da Indepen
dência dos Estados 
Unidos e, na França 
de 1789, na declara
ção dos Direitos do 
Homem e do Cida
dão?

Não é, pelo seu la
do, a form a democrá
tica de governo aque
la a que esses docu
mentos (e todas as di- 

5 versas Constituições 
em que, nas décadas 
seguintes, numerosos 
países se inspiraram) 
deram corpo, através 
de mecanismos de re
presentação dos cida
dãos, fo n te última da 
soberania nacional? 
Não se im plicam , 
portanto, liberalismo 
e democracia, ou me
lhor, não será esta a 
tradução prática (e 
lógica) no plano polí
tico dos ideais libe
rais?

João Martins Pereira

C onfrontemos de ime
diato estas interpreta
ções com dois textos 

de influentes pensadores libe
rais: os franceses Benjamin 
Constant e François Guizot.

Diz o primeiro: “ A classe 
trabalhadora não tem menos 
patriotismo que as outras clas
ses. (...) Mas um ê, ao meu 
ver, o patriotismo que dá cora
gem para morrer pelo seu país, 
outro o que dà a capacidade de

bem conhecer os seus (do país) 
interesses. É pois, necessária 
qualquer condição adicional 
para além do nascimento e da 
idade prescrita pela lei. Esta 
condição ê o lazer indispensá
vel à aquisição das luzes, à re
tidão do juízo. Só a proprieda
de assegura esse lazer: só ete 
torna os homens capazes do 
e x e rc íc io  d o s d ir e i to s  
políticos” . O segundo: “ O 
caos esconde-se hoje (1849) 
por detrás de uma palavra: 
Democracia. (...) Idéia fatal 
que ê preciso erradicar. A paz 
social tem esse preço. E, com a 
paz social, a liberdade, a segu
rança, a prosperidade, a digni
dade, todos os bens morais e 
materiais que só tia pode ga
rantir.”

Hoje já não se dizem coisas 
destas, com tal franqueza, 
mesmo quando religiosamente 
se professa, com ares de ‘‘cien
tista social” , uma ideologia 
com mais de dois séculos, cujo 
crédito fora decrescendo face 
às realidades concretas da vida 
social, até ressuscitar há pou
cos anos como coisa nova.

Interessa determo-nos um 
pouco naqueles dois textos, es
crito um quando a prática libe
ral dava os seus primeiros pas
sos na Europa, outro a meio 
do século XIX, em plena fase 
das revoluções democrático- 
republicanas. Que a proprie
dade deve ser anterior à liber
dade política, já  que ê sua con
dição, diz-nos Constant. Não 
encontraríamos fórmula mais 
clara para exprimir a natureza 
da “ ideologia da burguesia as- 
cendente”  que foi o liberalis
mo e, ao mesmo tempo, a 
idéia de que, derrubado o po
der absoluto já  declinante do 
“ Antigo Regime” , havia ago
ra que limitar os apetites de 
massas populares pobres e in
cultas, cujo destino se devia li
mitar a mendigar livremente o 
seu trabalho no “ mercado do 
emprego”  e a morrer pela Pá
tria quando necessário. Por is
so, os sistemas eleitorais de en
tão fixavam limites minimos 
de rendimento para ser eleitor 
(ou seja, cidadão), e por vezes 
mais restritos ainda para se 
poder ser eleito: nos Estados 
Unidos, com 4 milhões de ha
bitantes, o primeiro corpo elei
toral era de 120 mil eleitores 
(3%); na França, os limites fi
xados pela lei de 1817, à data 
em que escrevia Constant, re
duziam os eleitores a 90 mil e

os elegíveis a 16 mil em mais 
de 20 milhões de habitantes.

Numa palavra, dos “ direi
tos inalienáveis” proclamados 
pela cartilha liberal, só a pe
quena fração abastada da po
pulação de fato se beneficiava. 
Só triunfara, afinal, o libera
lismo econômico. A burguesia 
lutara, em nome da liberdade, 
contra o poder absoluto que 
lhe tolhia os movimentos e o 
acesso à propriedade, mas ins
taurava o seu próprio poder 
minoritário.

Democracia contra 
liberalismo

A aspiração democrática irá 
nascer contra o liberalismo. 
As palavras de Guizot bem o 
demonstram. O sufrágio uni-

“0  caos esconde-se ho je 
(1849) por detrás de 
uma palavra:
democracia (...) idéia 
fatal que é preciso 
erradicar. ” (Guizot, 
teórico Uberal)
versai (masculino!), só então 
conquistado, aterroriza-o: é a 
liberdade, a segurança, a pros
peridade dos proprietários o 
que obviamente o preocupa. E 
os democratas e republicanos 
de então pouco mais preten
diam, para além do alarga
mento do sufrágio, do que a 
separação da Igreja do Estado 
e o desenvolvimento da instru
ção pública.

Estava ainda por fazer a 
longa história da luta pelos 
“ direitos sociais” , que muitos 
pensam, erradamente, ser ine
rentes a qualquer “ democracia 
liberal” : o direito à constitui
ção de sindicatos livres, o di
reito à greve, a redução das 
horas de trabalho (luta inter
minável, essa), o descanso se
manal, as férias pagas, a pro
teção e a segurança social, etc, 
etc. Nada disto foi conquista
do pelo voto.

O movimento operário, de 
inspiração socialista ou anar
quista, foi o motor de todas 
essas batalhas, e muitas foram 
ganhas em m om ento  de 
“ grande pânico” da burgue
sia: o pós-guerra de 1918, a 
crise de 1929 e a grande de
pressão subseqüente, o pós- 
guerra de 1945. Cada vez 
mais, foram os interesses de 
grupos ou classes sociais que 
estiveram em confronto, e não 
os interesses individuais.

Na realidade, como qual
quer ideologia, o próprio libe
ralismo econômico serviu mais 
à bandeira do capitalismo em 
expansão do que como “ regra 
de vida” : o protecionismo foi 
sempre mais prezado pelo pa
tronato do que o livre-câmbio, 
o Estado sempre concedeu ge
nerosos favores aos empresá
rios, a concentração capitalis
ta  desfigurou a livre concor
rência e gerou poderes supra
nacionais, enfim, a aventura 
colonial (impossível sem a for
ça das baionetas) foi uma po
derosa fonte de acumulação.

Mais: foram políticas inter- 
vencionistas quê salvaram o 
capitalismo nos anos 30, foi a 
guerra que, em definitivo, re
solveu o problema do desem-

prego, foram mecanismos ne
gociados e planificados que re
construíram a Europa.

Foram dispositivos no cam
po da saúde e da segurança so
cial que asseguraram um míni
m o de “ paz social” , e ainda 
hoje permitem aos nossos libe
rais ir aumentando o desem
prego sem “ perigosas”  con
vulsões sociais, enquanto gri
tam alto e bom som que esta 
crise só se poderá resolver com 
uma drástica redução do papel 
(e do “ tam anho” ) do Estado e 
com o retorno aos grandes 
princípios de há dois séculos 
— princípios que em todos es
ses momentos foram clara
mente violados por exemplares 
regimes democráticos...

Ainda recentemente, dizia a 
revista am ericana Fortune, 
que de negócios sabe alguma 
coisa: “ O que parecem ignorar 
os conservadores (para os 
quais os fracassos no combate 
ao big government anunciam o 
que Hayek chamava “ os cami
nhos da servidão” ), é o fato de 
que os sistemas de tomada de 
decisão econômica nos moder
nos ‘estados-Providência’ re
fletem as esftolhas e os interes
ses de indivíduos e empresas 
privadas, mais do que os dos 
decisores ou planificadores go
vernamentais.” Está tudo di
to.

Os adoradores do 
mercado

Nos nossos dias, abundam 
os exemplos de que democra
cia (mesmo a que conhecemos) 
e liberalismo estão longe de 
mutuamente se implicar. É no 
Chile de Pinochet que os ultra- 
liberais da Escola de Friedman 
experimentam o seu “ ultra-li- 
beralismo”  econômico; países 
como a Coréia ou Taiwan, de 
duros governos autocráticos, 
são dados como exemplo das 
virtudes desenvolvimentistas 
do liberalismo econômico (que 
aliás, estão longe de praticar); 
nos chamados países ociden
tais, são os dirigentes mais au
toritários e reacionários os 
mais fervorosos paladinos do 
liberalismo econômico (That- 
cher e Reagan são apenas os 
exemplos mais conhecidos). 
Não é por acaso que no Brasil 
são grandes ideólogos da dita
dura (Roberto Campos, Del
fim, etc) os campeões do libe
ralismo.

Liberalismo ou 
intervencionismo?

É óbvio que nunca nenhuma 
crise do capitalismo, e não fo
ram poucas até a que atraves
samos agora foi resolvida por 
“ ação espontânea” das forças 
do mercado e esta também não 
o será. As formas de interven
cionismo é que se vão ajustan
do à própria natureza das cri
ses: onde estaria a economia 
americana sem as fabulosas in
jeções financeiras (reforçadas 
pelo liberal Reagan) nos pro
gramas militares e espaciais?

E a mais próspera economia 
do mundo, sem exagero a 
“ economia dominante” já ho

je e na nova fase do capitalis
mo que desponta, o Japão, 
combina elementos obviamen
te nâo-liberais, nem política 
nem economicamente para 
não conhecer os rigores da cri
se do capitalismo ocidental: 
uma “ relação simbiótica”  (no 
dizer de um especialista) entre 
o governo e o mundo dos ne
gócios, com o mesmo partido 
no poder há mais de trinta 
anos; um protecionismo cerra
do; um emprego garantido pa
ra toda a vida, sem prejuízo de 
altas produtividades e de uma 
“ dedicação” quase religiosa 
ao sucesso da empresa.

O movimento operário, 
de inspiração socialista 
ou anarquista, fo i o 
motor de todas as 
batalhas pelos direitos 
democráticos e liberais.

Nessa nova fase do capita
lismo, em que a informação 
(no sentido lato) desempenha
rá o papel de “ mercadoria po- 
der-dominante” , tudo indica 
que, contrariam ente'.ao que 
muitos pensam, serão muito 
fortes as tensões antidemocrá
ticas: a informação-poder (a 
ciência, a alta tecnologia) ten
derá à concentração, enquanto 
a informação de massa, uni- 
formizadora e finalmente ilu
sória, incita ao deslumbra-

comparável o poder de uma 
empresa que se dedica à mani
pulação genética (e daí retirará 
fabulosos lucros) e o do cida
dão que pode consultara  lista 
telefônica num vídeo?

Poderá uma esquerda dizer- 
se hoje liberal? Se põe o acen
to nos “ direitos individuais” 
e, sobre tudo, nos “ direitos 
sociais” , pode, se quiser, di
zer-se democrática e, ainda as
sim, convém que se precise de 
que democracia se fala (e, nes
te artigo, só falamos da dem o-1 
cracia que existe, não da dese-

Além da
Mafersa, a 
Petrobrás

José Corrêa

mento e à submissão. Será 
jável). Se põe o acento naquilo, 
que o liberalismo essencial
mente é, enquanto ideologia 
— a livre iniciativa empresa-' 
rial, o livré jogo das forças do 
mercado, a competição de to
dos contra todos, a desigual
dade criadora da “ dinâmica” 
econômica — então o melhor é 
nem se chamar esquerda.

Fxtraido do jornal Conibaie. 
n!1 105.

O Jornal Folha de-São Paulo passou 
a disputar a dianteira da ofensiva neo- 
liberal que busca privatizar os setores 
lucrativos da economia hoje nas mãos 
do Estado. A campanha “ Menos go
verno, menos miséria”  está jogando 
todo o peso da FSP no esforço de pri
vatização de empresas como a Petro
brás ou as usinas das Siderbrás, lan
çando mão de editoriais de primeira 
página, extensas matérias de denúncia 
etc.

Eis o discurso da FSP: o Brasil ê um 
dos países que apresenta maiores desi
gualdades sociais do mundo; o Estado 
brasileiro é um monstro burocrático 
que consome recursos e nada faz para 
diminuir a miséria da população, os 
seus programas sociais representam 
muito pouco para amenizar esta situa
ção; ao mesmo tempo que asfixia a ini
ciativa privada, o Estado a favorece 
(!), não cumprindo assim seu papel so
cial; é necessário que ele abandone as 
atividades econômicas à iniciativa pri
vada e passe a dedicar mais peso às ati
vidades sociais; neste sentido, a venda 
do patrimônio das 179 estatais produti
vas renderia US$ 46 bilhões, que pode
ríam ser aplicados pra reduzir a miséria 
do povo.

Desta forma, a sociedade brasileira 
poderia abandonar o jugo do estatismo 
e adentrar na modernidade, rejeitando 
prática retrógradas, uma ideologia es- 
tatizante e um “ espírito brejneviano 
que marcam o pretenso progressismo 
brasileiro”  e “ abrindo o espaço para o 
mercado e a concorrência, seguindo o 
exemplo da URSS, China e Europa 
Oriental” . Mas estas acusações são, 
para a FSP, apenas cortinas de fumaça 
para o verdadeiro alvo do ataque: o en
volvimento do Estado no processo pro
dutivo, através das empresas estatais, 
que deveríam ser transferidas para o 
capital privado, a começar pela Petro
brás, um “ tabu a ser quebrado” .

Café pequeno

Esta ofensiva antiestatal tem por ob
jetivo não só a privatização mas, como 
mostram os exemplos de Thatcher,

Reagan e agora Menen, cortes nos gas
tos sociais e a demissão de funcionários 
públicos. Mas a privatização das esta
tais correspondem a um elemento mui
to específico da economia brasileira 
atual. Ele é elucidado pelo depoimento 
à própria FSP (1/10, pg. B-2) de Anto- 
ninho Trevisan, ex-titular da Secretaria 
Especial de Controle das Estatais: “ o 
papel do Estado empresário já  se esgo
tou ... o governo não tem como finan
ciar mais investimentos” A taxa de in
vestimentos líquidos das empresas do 
governo era, até 1983, de 13% ao ano; 
em 1984/85, de 6%; em 1986/7, de 
3%; e o ano passado tornou-se negati
va. O parque produtivo estatal corre o 
risco de ser sucateado. Há, porém, se
gundo Trevisan, cerca de NCz$ 120 bi
lhões que giram diariamente no over- 
night e entre US$ 40 e US$ 60 bilhões 
pertencentes a brasileiros no exterior, 
que seriam mais do que suficientes pa
ra comprar as estatais.

O que este alto burocrata não reco
nhece é que a redução dos investimen
tos do Estado em suas empresas se deve 
à manutenção da ciranda financeira e 
ao crescente déficit público que o sus
tenta, que mantém um processo artifi
cial de valorização do capital monopo
lista, numa conjunta de retração eco
nômica. É esta ciranda que produziu 
uma enorme massa de capital especula
tivo que tem que voltar, de alguma for
ma, ao circuito produtivo, sob o risco 
de se perder em uma crise financeira ou 
em uma m oratória da dívida interna, 
penalizando o grande capital.

O restabelecimento do papel históri
co do Estado enquanto promotor do 
desenvolvimento econômico e adefesa 
das estatais é mais atual que nunca. 
Mas exige a quebra de todo o padrão 
de acumulação montado ao longo dos 
anos 80, para garantir os superlucros 
monopolistas. Iniciativas como a da 
FSP são a armação de uma grande jo 
gada, a transferência de parte substan
cial do patrimônio público para mãos 
privadas a preço de banana, em opera
ções que farão com que a venda da Ma
fersa, denunciada na TV pelo PT no 
horário eleitoral, parèça café pequeno.

-------- —
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O mito do
socialismo de mercado

A  imprensa burguesa se enga- 
lana com o recente “ p a co te”  
econôm ico de Gorbatchev, com  
medidas rotuladas com o “ socia
lism o”  de mercado. O  caráter 
reacionário e anti-socialista des
sas propostas é demonstrado au
tomaticamente pelas decisões 
que o acompanham e dele fazem  
parte integrante: congelamento 
de salários e abolição do direito 
de greve nos setores considera
dos essenciais. Gorbatchev dá 
uma clara guinada à direita.

Isto nos diz que, involuntaria
mente, ele confirma a tese de 
Mandei, demonstrando a incom 
patibilidade entre socialismo e 
mercado. A  importância e atua
lidade do texto de Mandei, sua 
capacidade de antecipação e pre
visão política são confirmadas 
pelos fa to s correntes do noticiá
rio internacional.

A  discussão iniciada p elo  tex
to a seguir ajuda os trabalhado
res e militantes revolucionários a 
enfrentar com  êxito a ofensiva 
liberal-burguesa a partir do nau
frágio do stalinismo.

Ernest MANDEL

A nte a dimensão da crise econô
mica na União Soviética e na 
maior parte dos países da Eu

ropa Oriental, ganha força a idéia de 
que a única solução disponível para 
substituir a fraude burocrática está na 
adoção maciça dos “ mecanismos de 
mercado” . Esta idéia é aceita, hoje em 
dia, como uma quase evidência, por 
importantes setores das massas tanto 
no Ocidente como no Leste. Entretan
to, os setores da classe operária que 
não aceitam os “ mecanismos de mer
cado”  são mais amplos do que parece à 
primeira vista.

Dessa idéia para o “ socialismo de 
mercado”  não ê preciso mais do que 
um passo que já  foi dado pela quase to
talidade dos ideólogos reformistas e 
neo-reformistas do Ocidente, pela 
m a io r ia  d o s  “ e s p e c ia l is ta s  
econômicos”  e dos ideólogos da buro
cracia no Leste.

É preciso afirmar resolutamente: a 
própria concepção de “ socialismo de 
mercado”  é um contrasenso e um mi
to. O socalismo — como sociedade sem 
classes, no seio da qual os produtores e 
produtoras livremente associados são 
os> senhores de seu destino e determi
nam o que produzir, como produzir e 
repartir, em suas grandes linhas — 
pressupõe a ausência de mercado ou,

pelo menos, sua extrema marginaliza- 
ção.

Quem manda
No seio de uma economia de merca

do, são as “ leis econômicas” , atuando 
à revelia dos homens e mulheres, quem 
determina, em última análise, a dinâ
mica econômica e social. As priorida
des da produção se orientam para as 
disponibilidades de poder de compra e 
não para as opções sociais livre e de
mocraticamente estabelecidas pelas 
próprias massas de produtores(as) e 
consumidores(as).

O socialismo, com o sociedade 
sem classes, pressupõe a 

ausência de mercado ou sua 
extrema marginalização.

Isto quer dizer, concretamente, que 
serão dispendidos bilhões em “ segun
das residências” e mansões de luxo, en
quanto ainda há centenas de milhares 
de sem-teto ou de pessoas morando em 
casebres ou choupanas miseráveis, pa
ra não dar mais do que um exemplo. 
As “ leis do mercado”  implicam em de
semprego conjuntural e estrutural. Se
rá que produtores e produtoras sujeitos 
periodicamente ao desemprego são, de 
fato, quem determina seu próprio des
tino?

As pessoas têm o direito de pensar 
que o socialismo é, por sua própria na
tureza, utópico e irrealizável. Nós te
mos o direito de afirmar o contrário. A

História decidirá. Mas ninguém tem o 
direito de disfarçar sob a etiqueta de 
“ socialismo” um regime que nega o 
fundamento essencial do socialismo. 
Seria o mesmo que afirmar que uma al
deia bantu no século XVI era uma eco
nomia capitalista.

Mercado contra autogestão

A experiência iugoslava, verdadeira
mente trágica, confirmou que, longe de 
se determinarem reciprocamente, a au
togestão operária (mesmo limitada à 
fábrica tão somente, o que já  é pouco) 
e a economia de mercado se excluem 
mutuamente no longo prazo.

Os trabalhadores gozam de muitas 
prerrogativas ao nível da fábrica, in
clusive o poder de despedir seu diretor, 
o que não ê de desprezar. Mas, a partir 
do momento em que a sorte da fábrica 
depende do desempenho do mercado, 
o que por sua vez depende de numero
sos fatores independentes dos trabalha
dores — notadamente, o nível tecnoló
gico de partida, o grau de monopoliza- 
ção dos produtos vendidos, o acesso 
diferenciado ao crédito, o acesso não 
menos diferenciado às divisas para im
portar equipamentos, matérias-primas, 
peças de reposição — eles podem ser 
penalizados apesar de todos os seus es
forços. Sua empresa pode mesmo ser 
empurrada para a bancarrota pelo 
mercado.

Que sobra, então, da autogestão a 
não ser o “ direito”  de se demitir a si 
mesmo?

Mercado na transição
Se o “ socialismo de mercado”  é uma 

contradição até nos termos, isto' não 
implica que, ao longo da construção do 
socialismo, isto é, na sociedade de 
transição entre o capitalismo e o socia
lismo, não seja inevitável a utilização 
de mecanismos de mercado. Em condi
ções precisas, acrescente-se, quando as 
desproporções que se manifestam no 
seio do setor socializada da economia 
ultrapassam um certo patam ar, condu
zindo a um disfuncionamento cumula
tivo.

Devem atingir os setores nos quais 
uma socialização insuficiente do traba
lho os torna mal preparados para a 
propriedade coletiva: o artesanato, cer
tos setores de serviços como os conser
tos, etc. Servem para eliminar a penú
ria, quebrando monopólios que ten
dem a não levar em consideração as ne
cessidades dos consumidores — a agri
cultura e o comércio a varejo — sob a 
condição de que não se substitua um 
monopólio de Estado por um monopó
lio privado, mas que permita desenvol
ver uma competição entre vários seto
res, entre várias formas de propriedade 
e de empresa.

Mas o uso dos mecanismos de mer
cado só ê válido quando facilita a tran
sição para o socialismo, isto é, quando 
preenche certas condições. Deve ser

O uso dos mecanismos de 
mercado na transição deve ser 

visto sempre de form a isolada e 
com o um recuo provisório.

visto como um recuo provisório e não 
como uma tendência que se estenderá 
cada vez mais. Permanece o objetivo 
de definhamento da produção mercan
til, condição indispensável para a 
emancipação e a liberdade dos produ- 
tores(as) e não sua manutenção, até 
mesmo sua generalização.

Deve ser acompanhado de medidas 
necessárias para evitar que venha acen
tuar a desigualdade social e que atue 
em prejuízo das camadas menos remu
neradas da população, que não des
mantele o sistema de proteção social 
que é garantia de satisfação das neces
sidades básicas de todos os cidadãos e 
cidadãs.

Deve ser acompanhado de um refor
ço dos mecanismos da democracia so
cialista, de controle público e contradi
tório sobre todas as engrenagens da vi
da econômica e social, do real exercício 
do poder político pelos trabalhadores e 
trabalhadoras.

Do contrário, o mercado estimulará 
fortemente as tendências à burocratiza- 
ção do Estado, isto é, à expropriação 
política do proletariado pelas camadas 
materialmente privilegiadas que, por 
todos os meios, procurarão consolidar 
e ampliar seus privilégios.
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UNE

Um Congresso entre o 
passado e o futuro

O  40? Congresso da UNE, 
realizado em Brasília, nos dias 
21 a 24 de setembro, f o i  um con
gresso de passagem, de transi
ção. N ele se m anifestou com  to
da força  a herança negativa da 
crise do m ovim ento estudantil 
nos últim os anos. A o  mesmo 
tempo, ele abriu possibilidades 
novas, revelou pistas para a su
peração da crise no período que 
tem os pela frente.

Marildo Menegat

D esde a reconstrução da UNE, 
há dez anos atrás, o movimen
to estudantil vem sendo atra

vessado por uma dura contradição: o 
de ficar paralisado entre o desafio de 
tecer alternativas globais, democráticas 
e de massas para a crise da universida
de e a dinâmica das infindáveis dispu
tas despolitizadas entre as diversas cor
rentes que atuam no movimento. Co
mo conseqüência, existiu sempre uma 
grande dificuldade de estabelecer uma 
relação positiva dos estudantes com o 
processo ascendente de organização do 
movimento operário nestes anos.

Nos oito primeiros anos, o PCdoB 
dominou a direção da UNE. A entida
de ficou distanciada da dinâmica inde
pendente do movimento operário, em 
uma aposta conciliatória com o PMDB 
e, depois, com a “ Nova República” . 
Prevaleceram as lutas isoladas, de ca
ráter econômico, e a incapacidade de 
criar uma dinâmica nacional de mas
sas.

A lógica de unificação das várias 
correntes petistas no movimento deu-se 
a partir do enfrentamento com o 
PCdoB. E as limitações políticas no 
38? Congresso da UNE.

A não aceitação do princípio da pro
porcionalidade pela maior parte das 
correntes petistas — recusando como 
já  havia feito o PCdoB, em todos os 
anos em que fora majoritário, a parti
cipação proporcional das chapas mino
ritárias na direção da entidade — só fez 
a dinâmica da disputa pela direção.

No 39? Congresso, realizado no ano 
passado, o PCdoB questionou o resul
tado do Congresso, não mais partici
pando das instâncias da UNE e não re
conhecendo a sua diretoria.

Proporcionalidade

Refletindo o processo de formação 
da Frente Brasil Popular — a dinâmica 
de unificação do movimento operário 
— O 40? Congresso da UNE aprovou, 
afinal, com 70% dos votos dos delega

dos, o princípio da proporcionalidade, 
criando as condições para a reconquis
ta da unidade da UNE, no campo da 
independência política.

A direção proporcional da UNE foi 
composta a partir dos 47,3% dos votos 
obtidos pela chapa SOS Universidade, 
vinculada ao PT, o que lhe garantiu de
zesseis cargos na diretoria e a presidên
cia; e dos 45,8% da Viração (PCdoB 
somados ao PCB e PSB), correspon

Uma estranha aliança
A tendência Democracia Socialista im

pulsionou no interior do P T  a construção 
de um bloco alternativo à tradicional pola
rização entre agora chamada “Nova Es
querda" e a Articulação. Este bloco, cha

mado de Alternativa, aglutinou um grande 
número de companheiros independentes 
(principalmente da UERJ e da Bahia), os 
companheiros da Vertente Socialista e da 
Força Socialista.

A base programática da Alternativa cen
trava-se em três eixos: a democracia no mo
vimento e uma nova prática nas entidades; 
a defesa de um papel social dos estudantes 
na luta de classes, do qual o Alfa Beta Ação 
(ver EM TEMPO N? 239) é o primeiro es
boço; a construção unitária do PT para 
cumprir esta tarefa.

Este processo de politização do PT foi, 
no entanto, bloqueado- por uma estranha

dente a 15 cargos. A Causa Operária 
teve 3,2%; O Trabalho, 1,7% e os 
“ anarquistas” , 1,5%. Como o quo
rum mínimo era de 10%, ficaram fora 
da direção.

Esta unidade tem, no entanto, limi
tes claros que precisam ser superados. 
O 40? Congresso da UNE não gerou 
nenhum processo amplo de lutas unitá
rias. As resoluções políticas aprovadas 
foram ainda muito fracas. A tarefa de

aliança que se formou no partido. A Arti
culação, a Convergência Socialista e a “No
va Esquerda” decidiram que não seria reali
zada uma convenção ampla com a presença 
dos delegados petistas para a formação da 
chapa. Num conchavo já  firmado, a presi
dência ficaria com a “Nova Esquerda”, a

Articulação teria a secretaria-geral e a Con
vergência a vice-presidência, restando para 
a Alternativa cargos secundários.

Além da estranha aliança — sem bases 
políticas comuns — foi, sem df ida, um 
grave atentado à tradição democrática do 
PT no movimento estudantil. Este procedi
mento acabou por debilitar a presença do 
PT no Congresso, o qual se refletiu inclusi
ve, pela escassa margem de votos obtidas 
frente à chapa organizada pelo PC do B.

Ao final do congresso, era impossível dis
simular um certo sabor de derrota na base
do PT,......... ............. .............. .....................

aprofundar o programa foi delegada a 
dois seminários a serem realizados no 
ano que vem, um sobre o movimento 
estudantil e outro sobre universidade.

Novas cores

Enquanto o movimento não conse
gue avançar o seu programa e a sua de
mocracia, as disputas acabam sendo 
um complicado problema de “ enge
nharia política” . O 40? Congresso con
tinuou reproduzindo os velhos vícios, 
como golpes, fraudes, pressões com 
uso de violência, etc. Como a contabi
lização do número de entidades é o que 
interessa, as polêmicas se resumem a 
uma equação de força realizada por 
surdos e mudos sem nenhuma aparente 
convenção de sinais em comum.

Como resistência a esta prática, can
sados de serem polarizados entre frios 
cálculos de força, foi grande o número 
de estudantes que se afastou de qual
quer vínculo partidário. Esta base de 
estudantes sem uma identidade parti
dária cresceu no 40? Congresso e boa 
parte deles passou à margem da dispu
ta da direção da UNE. Dos 2.300 dele
gados credenciados — foi o menor 
congresso desde a reconstrução da 
UNE — nas duas votações em que fo
ram contados os votos, nunca se ultra
passou a contagem de 1.900. Existiu 
uma porção de delegados que o Con
gresso não conseguiu interessar e nin
guém polarizou.

Fóruns paralelos

Estes delegados são a expressão de 
algo real que está ocorrendo: a forma
ção de um autêntico movimento “ pa
ralelo” ao lado do movimento estu
dantil “ oficial” . Este movimento, que 
são os encontros de áreas, tem reunido 
milhares de estudantes todos os anos.

O Encontro Nacional dos Estudan
tes de Direito, por exemplo, reuniu cer
ca de três mil estudantes e nele se di
fundiu um campo de elaboração, forte
mente influenciado pelo marxismo e 
crítico às escolas jurídicas tradicionais. 
Processos semelhantes ocorrem tam 
bém nos encontros de estudantes de 
agronomia, medicina e outros.

Apesar de insuficiências, nestes fó
runs se tem elaborado minimamen
te uma alternativa à função ideológica 
da universidade, ao papel do trabalha
dor intelectual na sociedade e uma série 
de questões que incidem no cotidiano 
dos estudantes.

É com este processo vivo de recria
ção do movimento estudantil que a no
va direção eleita da UNE tem que se 
fundir, para que a rica perspectiva de 
aproximação com os trabalhadores ga
nhe uma dimensão de massas.
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Leopoldina /  RJ »  ■ ■ ■ ■Do açoite da senzala 
1 .  E n C O I l t r O  à miséria da favela

de Negros A importância do m ovim ento negro na luta pelo socialismo.

O Grupo Recreativo Bloco Car
navalesco Acadêmicos da Pe
nha e o Poeira Futebol Clube 

uniram-se aos sindicatos dos Coureiros 
e dos Metroviários, à CUT-RJ e ao PT- 
RJ, para apoiar a iniciativa da Secreta
ria do Movimento Negro do Diretório 
do PT da Leopoldina, para a realiza
ção do Primeiro Encontro de Negros 
da Leopoldina. As atividades culturais 
ficaram a cargo da Banda afro Dudu 
Odara, do Grupo do Pagode e do Gru
po de Dança TransLart.

Na Leopoldina estã o maior número 
de favelas do Rio. Lá existem numero
sas fábricas, tanto metalúrgicas como 
de artefatos de couro, contando-se 
mais a De Millus, onde as costureiras 
travaram luta memorável contra a 
opressão e o desrespeito patronal. É 
um bairro proletário. A maioria da po
pulação é negra.

Negras escravas, mães solteiras

Como toda luta social para valer, o 
debate começou pela situação da mu
lher. A petista e militante negra, Jure
ma Batista incumbiu-se da colocação 
do tema. Fez a comparação entre as ne
gras escravas e as atuais faveladas e 
mães solteiras. Trabalham para ajudar 
os maridos, vítimas do desemprego e 
dos salários de fome. Encabeçam a luta 
por creches e contra a repressão poli
cial.

Outra petista, a professora Fátima, 
contou que a maioria de seus alunos, 
na escola pública, são negros. Veio ao 
Encontro para aprender a transmitir- 
lhes o ensinamento recebido.

C la sse  e cor da pele

O debate político foi aberto pelo ati
vista negro Amaury. Destacou a Mar
cha, por ocasião do centenário da abo
lição, interceptada pelo Exército. Im
pediram que o desfile negro passasse 
em frente ao Palácio do Exército, no 
Rio, onde fica o monumento a Caxias. 
Um enxame de policiais, federais e lo
cais, policiais militares, revistavam to
dos os negros que transitavam naquela 
área. Amaury criticou o erro político 
da não-divulgação da denúncia da ar
bitrariedade racista em todo o país.

Criticou a fraca participação de diri
gentes negros nas direções políticas e 
sindicais, para enfatizar a questão da 
formação política dos companheiros 
negros.

— Queremos nosso espaço na socie-

dade, disse Amaury. Por isso damos 
importância à existência de candidatos 
negros, por exemplo. Não se trata de 
botar um negro no lugar do branco, 
para oprimi-lo. A questão é de progra
ma político, isto é, de classe, e não da 
cor da pele. Mas os negros devem ter o 
mesmo direito de todos — votar e ser 
votado.

O debate foi intenso. Durou três ho
ras.

C o le t iv o  N egro

A questão da organização foi colo
cada por Marcelo Dias. Mostrou que o 
Instituto da Pesquisa e Cultura Negra 
(IPCN) é desconhecido nas comunida
des faveladas. Tem sede própria, mas 
não tem ligação com o povo. Portanto, 
é preciso entrar em massa no IPCN e 
colocar a entidade a serviço da comuni
dade, levar o debate para a favela. Em 
suma: organizar o Coletivo Negro da 
Leopoldina.

A proposta deu continuidade à ini
ciativa do debate. O coletivo fará sua 
primeira reunião em outubro, como 
organização aberta para quem quiser 
participar, para traçar um plano de tra
balho, definir prioridades e normas de 
funcionamento. Um ponto já  foi apro
vado de saída: será feito, logo no co
meço, um Encontro com os estudantes 
do Colégio Gomes Freire (onde se rea
lizou o Encontro), com debates e um 
evento cultural.

O Coletivo Negro da Leopoldina já  é 
um fato.

Marcelo Dias

J á em 1982, escrevi um pequeno 
artigo para o EM TEMPO: so
bre as violências racistas da 
PM no vergonhoso episódio do Morro 

da Cachoeirinha: cinco jovens negros, 
amarrados pelo pescoço, arrastados 
como nos tempos da escravidão. Ago
ra, porém, já  estamos mais na frente: 
iniciamos uma discussão e um trabalho 
articulado eicoletivo nesta frente de lu
ta.

As resoluções do V Encontro do nos
so partido tocam genericamente na 
questão. Vamos tirá-la do papel e inse- 
ri-Ta em nossa ação. A situação objeti
va de nossa comunidade exige uma po
sição militante do PT. Somos mais de 
40% da população e o setor mais ex
plorado da classe trabalhadora. Somos 
maioria absoluta dos detidos nas pri
sões imundas e superlotadas, das pros
titutas, dos mendigos, dos presos nos 
manicômios. Vivemos nos porões da 
sociedade. Não podemos continuar ca
lados.

Da senzala para a favela

Este país foi construído com sangue 
de nossa comunidade. Os escravocra
tas massacraram nosso povo na guerra 
do Paraguai, onde os carniceiros nos 
usaram como bucha de canhão.

Os negros sempre lutaram. Rebela- 
ram-se desde os navios negreiros. 
Muitos se jogavam no mar, preferindo 
a morte à escravidão. Mas nem todos 
optavam pela forca ou o afogamento. 
Havia também os que organizavam re
beliões e motins em alto mar. Desde o 
desembarque dos navios negreiros, ha
via negros fugidos que iam organizar- 
se para lutar pela liberdade, nos qui
lombos gloriosos e heróicos. Nosso 
símbolo é Palmares, nosso herói é 
Zumbi, nossa data cívica é o 20 de no
vembro: dia da morte de Zumbi — Dia 
Nacional da Consciência Negra.

Em nossa história de lutas se inscre
vem levantes como a revolta dos Ma- 
lês, na Bahia, em 1835, com a partici
pação de várias negras valorosas, como 
Luiza Mahin. No próprio ano da aboli
ção, 1888, existiam vários quilombos

,  A  M l ?  . foi

uma dádiva da princesa Isabel. Foi o 
resultado de uma combinação contra
ditória: a resistência crescente dos ne
gros, a pressão da burguesia inglesa e, 
por cima de tudo isto, o fato da escra
vidão ter se transformado em um en
trave ao desenvolvimento das forças 
produtivas.

Depois de ter sido bom escravo, o 
negro passou a ser mau trabalhador. 
Os escravocratas trouxeram trabalha
dores brancos da Europa. O Brasil não 
podia ficar com a cara da África Ne
gra. Tinham medo de um novo Haiti.

O samba da Mangueira sintetiza bri
lhantemente nossa situação de hoje: 
“ Livres do açoite da senzala, presos da 
miséria na favela” .
O samba de Vila Izabel também é ex
pressão de nosso sentimento: “ Valeu 
Zumbi, o grito forte dos Palmares” .

M o m e n to s  im p o r ta n te s

O que nos falta é dar continuidade a 
uma luta real que é assinalada por mo
mentos importantes de ascenso. Regis
tro, por exemplo, a fundação da Frente 
Negra na década de 30. Temos a obri
gação de estudar esse movimento que 
congregou milhares de negros.

No final dos anos 70, foi criado o 
Movimento Negro Unificado Contra a 
Discriminação Racial (MNU), a partir 
de um grande ato público em São Pau
lo, protesto de massas contra o assassi
nato de um negro.

E no passado, tivemos a grande mar
cha contra a farsa da abolição, no Rio. 
Interrompida pelo Exército, não conse
guiu chegar a seu destino que era o bus
to de Zumbi, na Praça Onze.

Mais recentemente, com a convoca
ção do “ 1? Encontro do PT sobre a 
questão racial” , reunimos, aqui no 
Rio, um Encontro Estadual de Negros 
Petistas com a participação de mais de 
uma centena de companheiros.

Há mais ainda: o movimento negro, 
tem uma dimensão internacional. Este' 
ano, tivemos, no Sindicato dos Metro
viários, a presença do companheiro Vi- 
ka, sindicalista da África do Sul, deba
tendo a situação de terror em que vi
vem nossos irmãos naquele país. Essa 
dimensão mundial torna nossa ação 
ajflda mais u rg e n te .
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Polônia

Um salto no escuro
Entre a incerteza e a garantia de mais um fracasso, a burocracia poienesa optou por saltar no desconhecido.

Cyril Smulga

P ela primeira vez após quarenta 
anos, o primeiro-ministro de 
uma “ democracia popular” 

não se originou do meio estalinista. A 
indicação para este posto de Tadeusz 
Mazowiecki, assessor direto de Lech 
Walesa e diretor do semanário do Soli
dariedade, evidencia a crise que abala a 
dominação burocrática na Polônia e 
no conjunto do bloco soviético.

Ela constitui para a direção burocrá
tica polonesa, marcada por sua incapa
cidade de superar as conseqüências do 
ascenso operário de 1980-1981 e de 
“ normalizar”  seu regime, a última ten
tativa de se adiantar ao curso dos acon
tecimentos e de se dotar de uma mar
gem de manobra face à pressão popu
lar, refletida nos resultados das elei
ções de junho passado (ver EM TEM
PO N ?236) e na vaga de greves que 
vem crescendo desde o início de 1988.

O acesso de um representante do So
lidariedade ao posto de primeiro man
datário do país marca igualmente uma 
ruptura da estratégia da “ mesa redon
da” , colocada em prática pelos diri
gentes da oposição reagrupados em ter
no de Lech Walesa e a direção Jaru- 
zelski da burocracia.

O acordo da “ mesa redonda”  foi 
concebido como uma concessão máxi
ma que se adiantaria às reivindicações 
das massas, dotando o regime de uma 
fachada democratizada, permitindo as
sim a realização de medidas impopula
res que envolvem o recurso ampliado 
aos mecanismos de mercado. Mas esta 
estratégia revelou-se insuficiente para 
frear a mobilização popular.

Ascenso das greves

De acordo com as estatísticas ofi
ciais, 1988 foi o ano que conheceu o 
maior número de dias de greve desde o 
fim de 1982. Os órgãos do governo 
anotaram 202 movimentos grevistas 
dos quais 55 mil trabalhadores toma
ram parte. No curso do primeiro se
mestre de 1989, tanto o número de gre
ves como o número de grevistas au
mentaram dez Vezes. E isto apesar do 
apelo lançado a 19 de janeiro por Lech 
Walesa que declarou: “ A Polônia não 
pode atualmente se permitir greves e eu 
não gostaria que as tensões grevistas se 
desenvolvessem (...) As condições exis
tentes no país fazem com que cada um 
possa achar uma razão para fazer gre
ve, mas a sabedoria indica que esta via 
não leva a parte alguma” .

Durante o primeiro trimestre, houve

254 greves e mais de cem mil grevistas. 
Em abril e em maio, houve 72 greves, 
mas a sua duração e o número de tra
balhadores envolvidos aumentaram. 
Enfim, em junho — mês das eleiçèos 
— e no início de julho, os coflitos tra
balhistas conheceram um novo cresci
mento: 352 movimentos grevistas, en
tre os quais alguns envolvendo ramos 
econômicos inteiros. (Rzeczpospolita 
de 13 de julho de 1989). No mês de ju 
lho e sobretudo no mês de agosto, as 
paralisações foram ainda mais nume
rosas, ocorrendo greves gerais de cará
ter regional.

A constituição de um governo dirigi
do por um membro da oposição ao re

Jaruzelski e Walessa no Parlamento polonês

gime é uma nova concessão às exigên
cias dos trabalhadores. Pode-se, entre
tanto, duvidar que ela seja suficiente, 
diante da gravidade da situação mate
rial de vida da população e da força da 
aspiração popular de terminar, de uma 
vez por todas, com o que lembra direta 
ou indiretamente a dominação buro
crática destes últimos 45 anos.

É sob o duplo efeito de um desmoro
namento do modelo estalinista e da to 
mada de consciência da realidade desta 
crise pela direção do aparelho do Esta
do — partido polonês, que a oposição 
veio a ocupar postos chaves na cena 
política. Os dirigentes da burocracia 
polonesa, confrontados há 25 anos 
com explosões sociais sucessivas, já  ha
viam, de fato, tentado de tudo.

Gomulka e Gierek

Ao fim da guerra, os estalinistas 
conseguiram estabelecer seu aparelho 
de Estado, apoiando-se essencialmente 
na massiva presença militar soviética e 
na repressão burocrática.

Em 1956, quando o processo da de- 
sestalinização gradual foi ultrapassado

pela explosão de greves operárias, os 
burocratas poloneses tendo colocado à 
frente do governo Wladyslaw Gomul
ka (antigo secretário do partido, mar
ginalizado por “ desvio titoista” ), ne
gociaram um compromisso com a hie
rarquia católica e abandonaram a cole- 
tivização no campo. Isolando assim a 
vanguarda operária antes de reprimir, 
e esvaziando de seu conteúdo os conse
lhos operários, conseguiram restabele
cer a estabilidade do regime.

Em 1968, diante da radicalização da 
juventude e da dissidência intelectual 
no interior do próprio Partido Operá
rio Unificado Polonês (POUP), o apa
relho do partido recorreu a uma ignó

bil campanha anti-semita. Depois dis
so, o PO U P, separando-se da intelli- 
gentsia, perdeu a sua coluna vertebral 
ideológica penosamente constituída 
quando da desestalinização, afundou- 
se na mediocridade e tornou-se um 
ponto de atração de carreiristas.

Em dezembro de 1970, face à greve 
que inflamou os portos do Báltico, a 
burocracia após ter recorrido à tropa, 
mudou novamente o secretário geral e 
cedeu diante das exigências materiais 
dos grevistas. Durante dez anos, o no
vo secretário-geral — Edward Gierek 
— procurou impor uma ideologia con- 
sumista, acenando com a miragem de 
um carro individual para todos, face 
aos trabalhadores que aspiravam che
gar ao poder que, cosntitucionalmente, 
lhes pertencia.

Tábua de salvação

A experiência foi paga com um pesa
do endividamento externo e uma crise 
econômica sem precendentes. Mas as 
aspirações econômicas insufladas, que 
continuavam insatisfeitas, produziram 
no verão de 1980 maior ascenso social

que a Polônia conheceu em sua histó
ria. O Solidariedade nasceu e a ruptura 
entre a burocracia e a classe operária 
foi definitivamente consumada. Face à 
rápida politização do movimento que 
começava a colocar o problema do po
der, o aparelho burocrático mais uma 
vez recorreu à força militar em dezem
bro de 1981.

O estado de guerra não conseguiu 
conter a ressaca do descontentamento. 
Entretanto, ao desestruturar o Solida
riedade, a repressão permitiu uma au- 
tonomização de suas esferas dirigentes.
A direção do Solidariedade abandonou 
pouco a pouco o que, no programa do 
Sindicato elaborado em 1981,permitia 
avançar para uma alternativa socialista 
e democrática: a aspiração à socializa
ção ao mesmo tempo da economia e do 
Estado através de um sistema articula
do de autogestão dos produtores.

A tentativa de resolver a crise por 
uma redução do consumo dos operá
rios e dos camponeses e a superexplo- 
ração dos assalariados foi infrutífera.
A burocracia perdeu o pouco de mar
gem da manobra econômica que lhe 
restava e desperdiçou todas as suas re
servas ao procurar amortecer o fogo 
grevista por concessões salariais caso a 
caso.

Diante da retomada da radicalização 
popular que gerou a emergência de 
uma nova geração militante, a cúpula 
da burocracia tomou consciência que a 
única tábua de salvação seria um com
promisso político com os dirigentes do 
Solidariedade (que se tornaram adep
tos de liberalismo econômico) e a acei
tação das condições da burguesia impe
rialista, no sentido de abrir a via para 
os investimentos estrangeiros para per
mitir o relançamento da produção e as
segurar a sobrevida do Estado virtual
mente falido.

O resultado desta tomada de cons
ciência foi a adesão ao Fundo Monetá
rio Internacional (FMI); a vontade 
agressiva de sair do isolamento diplo
mático no qual foi colocada pelas mo
bilizações de apoio ao Solidariedade e 
que impuseram aos governos imperia
listas uma distanciamento de Jaruzels- 
ki; a liberalização interna de forma 
gradativa; e, enfim, o aceleramento 
das reformas políticas e econômicas, a 
partir do momento em que Jaruzelski 
conseguiu derrotar as resistências das 
burocracia.

Confrontada a escolher entre a in
certeza e a garantia do fracasso, a bu
rocracia polonesa escolheu o salto no" 
desconhecido.
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0  fracasso
D ividido em várias alas, sem coesão ideológica, o P O U P  —  o partido dos burocratas —  se assemelha 

h oje a um exército desmoralizado.

O salto no escuro foi, entre
tanto, preparado por uma len
ta mas contínua modificação 
dos papéis jogados pelos di
versos aparelhos no seio do re
gime. Sob a cobertura da mili- 
tarização, a equipe do general 
Jaruzelski afastou o aparelho 
do partido da gestão cotidiana 
do Estado, reestruturou a ad
ministração estatal, empreen
deu uma transformação acele
rada dos diretores das empre
sas em “ gerentes”  dotados de 
uma ampla autonomia de deci- 
sõese os encorajou a proce
der experiências, especialmen
te no seio das sociedades anô
nimas.

O aparelho administrativo e 
econômico do Estado abando
nou ao POUP o blá-blá-blá es- 
talinista e desenvolveu um dis
curso pragmático próximo das 
teses liberais levantadas pelos 
dirigentes da oposição. As for
ças da polícia, e em particular 
as unidades antimotins (ZO- 
MO), assim como os corpos de 
oficiais civis que constituem a 
polícia política, foram ampla
mente reforçados. Estes últi
mos, sob a liderança do gene
ral Kiszczak, jogou um papel 
chave na preparação das refor
mas políticas.

Enfim, a equipe de J a ru 
zelski fez com que os dirigen
tes do Solidariedade aceitas
sem uma m odificação da 
Constituição que garante ao 
presidente (a eleição do gene
ral Jaruzelski a este posto foi 
admitida pelos dirigentes do 
Solidaridade) poderes sufi
cientemente amplos para que a 
burocracia não fosse obrigada 
a ser importunada sem cessar 
pelo princípio ultrapassado do 
“ papel dirigente do PO U P” .

A constituição, desde o iní
cio do processo, de um gover
no dirigido por um membro 
do Solidariedade, não entrava 
certamente no quadro das pre
visões daqueles que dirigiam 
as negociações da “ mesa re
donda” . De fato, um tal go
verno procurará sem dúvida 
evitar colocar em perigo o es
sencial do frágil compromisso 
negociado há seis meses.

Além disso, os seguidores de 
Jaruzelski — os do POUP, 
mas também os dois partidos 
satélites que os dirigentes do 
Solidariedade, por interesse, 
apresentaram  como funda
mentalmente diferentes dos

primeiros, enquanto que se 
tratam amplamente de uma só 
e única família — manterão 
uma atenção especial sobre a 
performance deste governo.

Crise do POUP

Esta situação ameaça agra
var as cisões no seio do 
POUP, ou até mesmo provo
car passagens aceleradas de 
certos elementos da burocracia 
“ para o campo dos inimigos” . 
Pois a moral das tropas do ge
neral Jaruzelski está baixa e 
são muitos os que se sentem 
à deriva.

É isto o que assinalou 
Mieczyslaw Rakowski após 
sua eleição para o cargo de pri- 
meiro-secretário do POUP:

“ Vivemos em um período que 
torna às vezes difícil demarcar 
entre o que é inovador no so
cialismo, necessário e indis
pensável, e o que é uma con
cessão oportunista que conduz 
a diluir os princípios em torno 
aos quais o nosso movimento 
foi fundado e a partir dos 
quais nasceu a Polônia popu
lar” .

Pior, o partido tem uma 
tendência de parar de cumprir 
seu novo papel de ligação 
ideológica entre os burocratas 
localizados nos divesos apare
lhos. Rakowski enfatiza que 
“ em inúmeras organizações de 
base, a atividade desapareceu 
ou está em vias de desapare
cer” , antes de exortar: “ Nós, 
camaradas, mesmo perceben
do e analisando em profundi
dade as razões de nossos fra
cassos, erros e derrotas, não 
devemos cair de joelhos diante 
do adversário político. (...) 
Somos dois milhões! É um 
grande exército! Há nele uma 
grande força. Hoje esta força 
está em grande medida blo
queada, mas isto não deve 
continuar. Não permitamos 
que sejamos sufocados ou der
rubados pelos gritos demagó
gicos ou pela negação total dos 
resultados históricos das déca
das passadas, durante as quais 
houve mudanças revolucioná
rias, progressistas para a na
ção, das quais nós somos os 
autores e às quais permanece
remos ligados para sempre” 
(Rzeczpospolita de 31 de julho 
de 1989).

Isso não conseguiu impedir 
as divisões ocorrerem no seio 
do partido, que tem aliás se

enfraquecido. A média de ida
de de seus membros se aproxi
ma dos cinqüenta anos. Além 
disso, de acordo com Mariusz 
Gulczynski, um cientista polí
tico membro do POUP, entre 
os 2,1 milhões de membros, 
900 mil são dirigentes em di
versos níveis. O resto dos efeti
ves do POUP se origina — 
além de um grande número de 
aposentados — do aparelho 
d o s s in d ic a to s  o f ic ia is  
(OPZZ), desconsiderado por 
seu papel após a dissolução do 
Solidariedade e dispondo de 
bases precárias nas empresas.

Este aparelho procura se 
distinguir criticando o gover
no, apoiando as greves que ex
plodem espontaneamente e 
procurando liderá-las, na es
perança de poder concorrer as
sim com o Solidariedade. Ele 
procurou também — sem 
grande repercussão — fazer 
um grande lance quando da 
“ mesa redonda” , em especial 
levantando a questão da escala 
móvel de salários.

Divergências explosivas

Divergências de interesses 
existem objetivamente entre, 
de um lado, os aposentados, 
em re la ç ã o  ao s q u a is  
Gulczynski afirmou que “ suas 
biografias term inaram  no 
momento da crise do socialis
mo” e para os quais “ admitir 
que o que passou foi injusto 
equivale a colocar em causa o 
sentido de suas vidas” , e, de 
outro lado, os burocratas que 
se lançaram a fundo na aven
tura da privatização e os mem
bros do aparelho do sindicato 
oficial (OPZZ).

Este é um dos fundamentos 
da crise do partido que explo
diu abertamente quando do 
XIII plenum do POUP, no 
fim de julho deste ano. Ao 
apresentar sua demissão do 
cargo de secretário-geral do 
Comitê Central encarregado 
das questões econôm icas, 
Wladyslaw Baka, após ter cri
ticado a política governamen
tal no que se refere à luta con
tra a inflação e à estabilidade 
do zloty, assinalou que existe 
“ uma divergência a respeito 
das concepções e dos métodos 
de resolução dos problemas 
socio-econômicos do país” .

Afirmando seu acordo com as 
opções gerais — economia de 
mercado, privatizações — ele

Operários dos estaleiros de Gdanks: momentos de desacertos e ilusões

criticou a maneira pela qual 
esta tem se realizado. Em par
ticular, ele criticou “ a criação 
das sociedades anônimas para
sitárias, que vendem produtos 
e matérias-primas deficitárias 
e extraindo daí rendimentos 
fabulosos” e insistiu sobre a 
necessidade de desenvolver 
prioritariamente um sistema 
de ações para os assalariados 

'(Rzeczpolita de 31 de julho de 
1989).

Entretanto — e este é o ele
mento novo ligado à modifica
ção do papel do partido na es
trutura do poder burocrático 
— a ruptura anunciada por 
certos representantes, como o 
professor Jerzy Wiatr ou pelo 
secretário do Comitê Central 
Leszek Miller, pode ser evita
da por uma modificação das 
normas de funcionamento.

A resolução adotada pelo 
plenum precisa com efeito: “ A

“7Vós, camaradas, mesmo analisando em 
profundidade as razões de nossos 

fracassos, erros e derrotas, não devemos 
cair de joelh os diante do adversário 

político. ”  Rakowski, primeiro-secretário 
do PO U P .

unidade não é possível senão 
em condições de uma demo
cracia interna ampliada. Isto 
implica a liberdade de debates, 
a possibilidade de aparição de 
diversas tendências e posições 
políticas, e inclusive o direito 
de formular plataformas pro- 
gramáticas alternativas. Isto 
não exclui igualmente a possi
bilidade de que a minoria 
guarda o direito de defender 
suas posições” (Rzeczpospoli
ta de 2 de agosto de 1989).

A indicação de Tadeusz Ma- 
zowiecki para o cargo de pri
meiro ministro agravou tam
bém as tensões no meio do So
lidariedade, inclusive em seus 
setores dirigentes. Após a sur
presa que foi para eles a esma
gadora vitória eleitoral, os di
rigentes mais próximos de 
Lech Walesa tudo têm feito 
para se manter nos limites, já 
parcialmente superados, dos 
acordos da “ mesa redonda” .
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A ilusão
A  idealização ingênua do capitalismo, identificado a uma abundância de bens, se difundiu entre os 

militantes do Solidariedade com o no seio da sociedade em seu conjunto.

O episódio da eleição, 
no dia 19 de julho, do 
presidente da Repú

blica comprova a desorienta
ção do Solidariedade.

Quando se soube que Jaru- 
zelski devia sua eleição aos vo
tos dos parlamentares eleitos 
sob o lema do Solidariedade, o 
sindicato foi sacudido por um 
vento de indignação. É signifi
cativo que foi após este fato 
que, contrariamente à decisão 
de ter uma atitude de oposição 
construtiva para com o gover
no que o general Kiszczak ha
via sido encarregado de for
mar, Lech Walesa surpreendeu 
todos os seus colaboradores, 
declarando em um comunica
do no dia 7 de agosto último: 
“ As últimas decisões tomadas 
pelo poder, no que diz respeito 
à indicação do novo primeiro- 
ministro, demonstram que o 
monopólio atual será manti
do. Isto reforça a crise de con
fiança e representa aos olhos 
da sociedade, a confirmação 
dos receios de que nada se alte
rou no essencial. (...) Uma vez 
mais, eu me levanto contra a 
formação do novo governo pe
lo general Kiszczak. A única 
solução na situação atual é a 
indicação de um conselho de 
ministros assentado na coali
zão so Solidariedade, do ZSL 
e do SD (Rzeczpospolita de 8 
de agosto de 1989). Além dis
so, ele comunicou oralmente 
que era partidário de um go
verno “ sem os comunistas” , o

que os dirigentes parlamenta
res do Solidariedade se apres
saram em esquecer.

“ Privatização”
O comportamento pessoal 

de Lech Walesa foi, aliás, ob
jeto de numerosas críticas pú
blicas da parte de outros diri
gentes do Solidariedade.

O governo de Tadeusz Ma- 
zowieck continuará, segundo 
o que tudo indica, a política 
econômica de seu antecessor 
Mieczyslaw Rakowski. Lech 
Walesa afirmou em uma re
cente entrevista concedida ao 
diário italiano II Messaggero: 
“ Ninguém até agora tomou a 
via que leva do socialismo ao 
capitalismo. É isso o que pro
curaremos fazer: voltar à si
tuação de antes da guerra 
(quando a Polônia era um país 
capitalista), após ter percorri
do um longo período de socia
lismo. (...) Tomamos por mo
delo econômico e político os 
países ocidentais que obtive
ram bons resultados (II Mes
saggero, 22 de agosto de 
1989).

Isto se acresce ao fato de 
que, bem antes de ter assumi
do responsabilidades governa
mentais, os dirigentes do gru
po Walesa pronunciaram-se 
pelo respeito às exigências do 
FMI. Assim, o professor Wi- 
told Trzeciakowski, senador 
do Solidariedade, tornou pú
blico um plano econômico vol
tado para ir ao encontro das

medidas propostas pelas insti
tuições financeiras internacio
nais.

Em nenhum momento os di
rigentes do Solidariedade de- 
clararam-se dispostos a recu
sar a pagar a dívida externa! 
Entretanto, se desde o início 
de 1971 e até o fim de 1988, a 
Polônia obteve 48 bilhões de 
dólares de créditos diversos, 
ela, neste mesmo período, 
reembolsou 44 bilhões de dóla
res. Seu endividamento está 
em 39 bilhões de dólares, dos 
quais cerca de 12 bilhões re
presentam juros capitalizados.

O giro mercantil
Até agora, os dirigentes do 

Grupo Parlam entar Cívico 
(OKP) reafirmam o seu acor
do geral com as orientações da 
reforma econômica mercantil 
e sobre a necessidade da priva
tização, sempre criticando as 
“ patologias” do processo de 
privatização em curso.

Estas críticas refletem uma 
grande insatisfação entre os 
trabalhadores diante das evi
dências da “ privatização da 
burocracia” , críticas aliás re
tomadas igualmente, pouco 
depois, pelo POUP. Elas têm 
em comum, de um lado, uma 
idealização dos mecanismos 
mercantis e, de outro, a repul
sa perante as suas manifesta
ções concretas.

Testemunhando a ingenui
dade da concepção mercantil 
entre os eleitos pelo Solidarie
dade, o deputado Marek Jurek 
afirmou: “ muitos entre nós 
apoiam privatização fundada 
sobre a generalização do aces
so à propriedade, sobre uma 
bolsa que funciona normal
mente e também sobre a parti
cipação dos assalariados na 
propriedade. O que nos in
quieta é o fato de que os ope
rários continuem proletários e 
que os “ burocratas” se trans
formem em capitalistas” (cita
do no Rzeczpospolita de 2 de 
agosto de 1989).

A idealização ingênua do 
capitalismo, identificado a 
uma abundância de bens se di
fundiu tanto entre os militan
tes do Solidariedade como no 
seio da sociedade em seu con
junto. Ela é um subproduto do 
modelo de sociedade de consu
mo lançado durante os anos 
setenta pela burocracia, dirigi
da por Edward Gierek; dos 
anos de propaganda estalinista 
sobre o tema “ de alcançar e 
ultrapassar” o Ocidente; e, en
fim, da ideologia desenvolvida

pelos economistas poloneses, 
tanto os oficiais como pelos 
assessores do Solidariedade.

Ela pode, em um primeiro 
momento, facilitar a aspiração 
a uma restauração do capita
lismo. Mas este processo cria
rá desilusões rápidas, pois o 
modelo de economia de mer
cado à polonesa, isto é, uma 
economia sacudida pelas exi
gências do FMI será exata
mente o contrário das visões 
ingênuas de hoje.

Além disso, os militantes do 
Solidariedade são bastante 
sensíveis neste ponto. A reali
zação destes projetos constitui 
um fator de divisão potencial 
das forças sindicais.

Solidariedade e poder
As opções políticas e sociais 

da direção Walesa não permi
tiram até o momento tirar van
tagens da legalização do Soli
dariedade no sentido de re
construir um sindicalismo he
gemônico, como em 1980- 
1981. O Solidariedade conta 
atualmente 2,7 milhões de 
membros e várias estruturas 
sindicais recolhem com desa
grado suas cotizações para a 
central — o que evidencia falta 
de confiança na direção.

Lech Walesa mostra-se sa
tisfeito com esta situação: 
“ Não viso construir um sindi
cato forte — declarou ele a 
uma jornalista de Polityka (19 
de agosto de 1989) — pois um 
Solidariedade de dez milhões 
de membros será um obstáculo 
ao poder e ao governo e eu não 
quero enforcar ninguém. Ho
je, é necessário ser polonês an
tes de ser sindicalista e uma tal 
atitude impõe uma outra hie
rarquia de valores: em primei
ro lugar a economia, depois o 
resto.”

Assim, a crise do regime e as 
concessões que ele foi levado a 
dar não têm comparação com 
aquelas dadas em 1981. Mas o 
nível de auto-organizaçâo das 
massas é muito mais fraco. 
Quando das greves, os traba
lhadores formam seus comi
tês, mas na ausência de um im
pulso para centralizá-los e en
quanto a desconfiança para 
com as estruturas do Solidarie
dade continua grande, estas 
formas de auto-organização 
não conseguem se desenvol
ver.

A questão do poder, coloca
da objetivamente pelo resulta
do das eleições de junho e a in
capacidade da direção buro
crática, não encontra saída pe

lo movimento operário. Pois o 
governo de ampla coalizão que 
Mazowiecki se apressou a for
mar não será visto pelos traba
lhadores como sendo seu go
verno, mesmo que ele desfru
te, durante um certo período, 
de um juizo favorável.

Qual política operária pode
ría permitir reforçar a confian
ça em si e a atividade das mas
sas? Ê a questão que está colo
cada, hoje, para os militantes 
políticos radicais opositores à 
orientação de Lech Walesa. 
Eles estão chamados a apre
sentar uma lista de reivindica
ções

Reivindicações operárias
Trata-se, de um lado, da

quelas reivindicações que se 
referem a atual situação eco
nômica e que lembram aquelas 
iançadas há nove anos, em 
agosto de 1980: escala móvel 
dos salários e benefícios so
ciais, redução dos rendimentos 
superiores ao dobro do salário 
médio, supressão dos privilé
gios etc.

Ligado a isso, trata-se de 
propor a recusa das receitas do 
FMI e de outros centros impe
rialistas e o não pagamento da 
dívida. Sem esquecer as reivin
dicações que se relacionam 
com as liberdades: supressão 
da censura, extinção da polícia 
política, direitos sindicais no 
exército e na polícia, eleição de 
todos os dirigentes econômi
cos e, em primeiro lugar, dos 
diretores. Elas atingem a sur- 
pressão dos privilégios do 
POUP enquanto organização 
política — e, em particular, 
aquela avançada em 1981 
quando nos referendos em nu
merosas empresas: o não cus
teio pela empresa dos salários 
dos profissionais do POUP em 
seu seio.

Aquelas reivindicações, en
fim, que se referem ao proble
ma do poder político: eleições 
livres e proporcionais de uma 
Assembléia Constituinte, tan
to mais atual na medida em 
que o POUP apressou-se em 
propor uma modificação da 
Constituição pela atual As
sembléia Nacional que, é bom 
lembrar, não foi senão parcial
mente eleita.

Se em torno de tais reivindi
cações o movimento de massas 
auto-organizado pudesse re
nascer, ele poderia colocar a 
questão de um governo do So
lidariedade apoiado nos comi
tês de base e encarregado de 
efetivar suas reivindicações.
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Um anti-estalinista no
Entrevista com o historiador Yuri A fanasicv

Yuri Afanasiev é  0 diretor 
do instituto de Arquivos do 
Estado da URSS. Ê, portanto, 
um dos responsáveis pela tare’  
fa  de recuperara verdade sobre 
a história da revolução russa, 
oculta durante decênios nas 
estantes do Instituto que atu
almente dirige.

Pode se dizer que assumiu 
seu trabalho com seriedade e 
Ousadia. Mantem pontos de 
vista anti-estalinistas radicais, 
o que lhe tem causado muitos 
problemas e, ao mesmo tem
po, uma grande autoridade 
científica e política.

TariqAlí, um veterano revo
lucionário, o entrevistou em 
M oscou. A entrevista fo i pu - 
blicada originalmente na re
vista teórica marxista editada 
na Inglaterra, New Left Re- 
view, Reproduzimos aqui os 
seus trechos principais.

- Como diretor do Instituto de A r
quivos do Estado, Você tem se pronun
ciado contra qualquer zona proibida no 
estudo da h istó ria . Poderia explicar por 
que os exames de história foram cancela
dos em toda a União Soviética ?

Afanasiev - Penso que a resposta é 
muito simples, apesar de que o problema 
com o qual nos enfrentamos é em si mesmo 
complexo. É um fato que os livros didáti
cos em nosso país, especialmcnte aqueles 
que dizem respeito à história soviética 
estão complctamente falsificados. Não só 
falsificados em alguns aspectos ou de
talhes menores, mas falsificações totais. E 
fazer com que os adolescentes repitam 
todas estas mentiras nos exames é fran
camente imoral. Portanto, não tivemos 
outra opção. Naturalmente, é somente uma 
medida temporária, mas penso que era 
necessária.

- Estão sendo escritos novos livros 
didáticos ?

Afanasiev - Sim, alguns passos têm 
sido dados. Encarregou-se esta tarefa a 
algumas pessoas e há equipes especiais de 
autores. Mas sobre isto há algo que eu 
simplesmente não posso aceitar e expres
sei meu desacordo mais de uma vez. O que 
penso é que é injusto, incorreto e contra
producente que todo o país tenha simples- 
mentequeseguirapenas um só livro didático. 
É uma continuação da linha autoritária e 
monolítica no campo da pedagogia, baseada 
no princípio que você deve estudar e apren

der apenas o que lhe é oferecido. Nada 
mais. Este tipo de linha é completamente 
negativo e deve ser rechaçado. Não apenas 
se deve ter acesso a uma ampla seleção de 
textos, senão também a uma ampla se
leção de livros que podem se contradizer. 
Esta é a única maneira de desenvolver as 
faculdades críticas de nossos estudantes. 
Tanto o professor como o estudante devem 
ter opções.

- Entre todas as pessoas que partici
param do debate sobre a história, você 
tem sido o mais insistente em reclamar 
justiça para todos os antigos bolche- 
viques sem exceção. Até agora o pro
cesso de glasnost reabilitou a quase to
dos : Bukarin, Zinoviev, Kamenev, 
Rykov, Rakovsky, etc. A alguns deles se 
devolveu postumamente sua condição 
de militantes do partido. A questão de

É  im p o ssív el 
desfazer-se do legado 
de Stalin sem desfazer- 
se do estereótipo es- 
talinista de Trotsky.

Trotsky, entretanto, continua sem ser 
resolvida. Por que ?

Afanasiev - A questão de Trotsky é 
muito especial em vários aspectos : pelo 
menos é o que eu acho. Em primeiro lugar, 
nenhum dos bolcheviques da velha guarda 
cm tomo de Lenin teve um papel tão 
grande como Trotsky, tanto na revolução 
como na guerra civil que se seguiu. Além 
disso, Trotsky foi o único da velha guarda 
de Lenin que criticou abertamente Stalin e 
o estalinismo. Em terceiro lugar, Trotsky é 
parte integrante da história da Internacional, 
especialmcnte no que diz respeito a análise 
e evolução do regime de Stalin. Também 
neste aspecto não se parece com ninguém 
da velha guarda. Esta é uma questão cen
tral, porque desfazer-se dos esteréotipos 
sobre Trotsky é uma medida de nosso 
êxito em desfazermos dos últimos vestígios 
do estalinismo. Não sou um simpatizante 
de Trotsky mas estou a favor de uma 
valorização objetiva de seu papel em nossa 
história. Devemos informar amplamente 
seu trabalho e suas atividades e ter a mente 
aberta sobre este assunto. É impossível 
desfazer-sedolegado de Stalin sem desfazer- 
se do estereótipo estalinista de Trotsky. 
Por esta razão, insisto sobre a objetividade 
e dou uma especial importância a este 
assunto. E por isso faço um apelo à reabili
tação de Trotsky.

- Você leu a livro de Trotsky História 
da revolução russa ?

Afanasiev - Sim; não em russo mas em 
francês. A todas as suas obras principais 
tive acesso em francês. Creio que sua

história., pode ser conseguida em russo 
mas não foi publicada por aqui.

- Qual é o seu ponto de vista sobre este 
livro, falando como historiador ?

Afanasiev - É um livro notável e deve 
estar disponível junto com outros escritos 
sobre a revolução : os de Plekanov, Suka- 
nov, Lenin, Martov e outros. Todos estes 
livros devem ser lidos e avaliados. Exis
tem histórias feitas pelos que propuseram 
e foram arquitetos da revolução e também 
de seus opositores. Há histórias que de- 
fedem a revolução de outubro e Trotsky se 
acha entre eles. Martov e Sukanov estão 
em uma categoria ligeiramente diferente.

E, de outro lado, estão os opositores dire
tos de outubro, como Kerensky e Milyu- 
kov. Todas estas posições devem estar 
disponíveis e se julgadas sobre a base de 
se correspoderem à lógica e os fatos ou 
não.

- Antes de sua morte em 1967, Isaac 
Deutscher (historiador, autor de uma 
clássica biografia de Trotsky) expres
sou, em várias ocasiões, sua esperança 
de que seus livros fossem algum dia 
publicados na União Soviética. Com o 
advento da glasnost seguramente che
gou este momento. Lemos nos jornais 
que a biografia de Stephen Cohen sobre

Bukarin vai ser publicada nestes dias. 
Esta é uma boa notícia, mas segura
mente esta lista deveria ser ampliada.

Afanasiev - Não sou eu quem decide. 
Portanto, é muito difícil para mim respon
der a esta questão. Pessoalmentc penso 
que é complctamente possível que Dcuts- 
cher seja publicado um destes dias. É mais 
fácil publicar a historiadores não-marxis- 
tas porque eles procuram ser objetivos. 
Deutscher está orientado ideologicamen
te e partidariamente. Não vejo nada que 
não seja não natural nisto e penso que seus 
livros devem ser publicados. Suas simpa
tias trotskistas são muito claras mas isto 
pode ser explicado em uma nota do editor.

- Deutscher foi publicado na China.

Afanasiev - Sim, eu penso que seus 
livros são muito interessantes. Contém 
fatos abundantes e as interpretações dos 
fatos. São livros muito valiosos. Houve 
muitíssimos comentários depreciativos 
sobre seus livros na União Soviética e 
houve um tempo em que nós constumáva- 
mos moldar nossos pensamentos sobre a 
base destes comentários.

- Em seu livro Â revolução inacabada 
(uma série de conferências que se deu 
pouco antes de sua m orte; me disseram
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EM TEMPO

país da Perestroika
que foi traduzida e está na biblioteca do 
Comitê Central do PCURSS), Deuscher 
previu a emergência de uma corrente 
de reforma dentro do PCURSS ?

Afanasiev - Li este livro há muito 
tempo e não recordo tudo o que há nele. 
Mas recordo que me produziu uma im
pressão favorável. Devo agradecê-lo por 
haver me recordado deste livro.

- Gostaria de lhe perguntar sobre o 
pluralismo. É um debate muito interes
sante porque nós que somos socialistas 
no Ocidente sabemos que é comple
tamente possível ter três grandes parti
dos que, ainda que estejam em desa
cordo sobre a velocidade de qualquer 
mudança social, estão unidos na tarefa 
de conservar o marco da sociedade capi
talista. Desta maneira, ter mais de um 
partido não significa necessariamente 
um pluralismo de idéias. Isto é verdade 
especialmente nos Estados Unidos, onde 
há diferenças táticas importantes entre 
o Partido Republicano e o Democrata, 
mas nada de fundamental ou estratégico

Creio que as 
tendências e frações 
devem existir dentro 
do partido, que deve 
rep resen ta r uma 
comunidade de idéias 
independentes.

os separa.
Alguns de nós acompanhamos muito 

de perto os debates na União Soviética. 
A questão é esta : se existe um plura
lismo de idéias, não é possível legislar 
que se deve limitar o pluralismo a este 
terreno. Há que se supor que se chegará 
a uma situação na qual pessoas que 
crêem em certas idéias desejarão se 
organizar em torno de pessoas com idéias 
similares. As idéias raramente con
tinuam existindo isoladas. Em 1918-19, 
por causa da guerra civil, todos os par
tidos soviéticos foram, de fato, proibi
dos, exeto o Partido Bolchevique gover
nante. Na época do X Congresso do 
Partido em 1922, todos os líderes do 
Partido Bolchevique insistiram na idéia 
de que a proibição de tendências e frações 
dentro do partido (em outras palavras, 
considerar ilegal a discussão dentro dos 
bolcheviques) era uma medida tem
porária. Stalin utilizaria depois esta 
proibição para institucionalizar o au
toritarismo no país.

Na minha opinião, foi a proibição dos 
demais partidos soviéticos - como os 
mencheviques e os socialistas-revolu- 
cionários de esquerda - o que abriu o 
caminho para excluir o pluralismo dentro 
do próprio partido. Se o pluralismo 
dentro do partido conduz à emergência 
de outros partidos não será o fim do 
mundo. Não pensa que é perfeitamente 
possível incluir outros partidos dentro
do sistema soviético «avançar até uma-(< Cohfédsrtciá dó PàliMô.'' ’ 13 ,'f ’'

forma de democracia que seja muito 
mais real em termos de participação de 
massas, que qualquer democracia capi
talista existente ?

Afanasiev - Bem, devo dizer em pri
meiro lugar que estou de acordo com 
você. Para mim, o que você disse é perfei
tamente aceitável. Afirmei o mesmo que

você sobre a X Conferência do Partido. A 
resolução sobre as tendências e frações foi 
aprovada com a idéia de que se tratava de 
uma medida temporária. Mas a “medida 
provisória” durou de 1921 a 1988. É im
possível considerar normal esta situação.

O partido não deve representar um mono- 
lito porque um monolito é algo totalmente 
sem vida como uma pedra. E óbvio que as 
diferenças de opinião são perfeitamente 
normais em um partido político e penso 
que na etapa atual há uma ampla esfera de 
ação para o desenvolvimento de um plu
ralismo de idéias inclusive no marco do 
sistema de um só partido - desde que o 
partido seja transformado radicalmente. 
Que significa isto? Significa que o partido 
deve abandonaro método de funcionamento 
autoritário e administrativo e, em seu lugar, 
deve dirigir por meio da persuasão e da 
participação. Em outras palavras, um par
tido deve dirigir não pela autoridade de 
sua força física mas através da força de sua 
autoridade moral. É nesta direção que nos 
estamos movendo e é esta razão pela qual 
este assunto foi muito debatido na XIX

Em segundo lugar, creio que as 
tendências e frações devem existir dentro 
do partido, que deve representar uma 
comunidade de idéias independentes. 
Devemos ter diferentes plataformas que 
articulem várias posições políticas e é isto 
que sucederá em breve. Vai ser um desen
volvimento sadio sempre que as frações 
não se comportem organizativamente de

modo contrário aos estatutos.
Com respeito à presença de outras or

ganizações, é já um fato. Na Estônia está 
legalmente registrada a Frente Popular pela 
Perestroika e há mais de mil grupos não 
oficiais em nosso país. São parte de novas 
realidades políticas. Nas vésperas da XIX 
Conferência do Partido assistí a uma con
ferência de grupos independentes, não 
oficiais em Moscou. Haviam estudado e 
discutido as teses do Comitê Central para 
a Conferência do Partido e haviam elabo
rado posições sobre elas. Tenho que dizer 
que me impressionou sua seriedade. O 
partido deve ver isto como uma parte do 
crescente processo de democratização que 
deve ser levada em consideração. Não se 
deve ignorar estes grupos, nem tampouco 
há que tratá-los de maneira condescenden
tes. Penso que nossa vida começa a se 
desenvolver do modo como você sugeriu, 
apesar de que com perfis não definidos. 
Ainda há problemas e continuam a haver 
atitudes de hostilidade ao movimento de 
massas e seus líderes. Mas as coisas se 
movem na direção correta.

- As vezes, expressa-se um temor, 
dentro e fora da União Soviética, de que 
nesta situação crítica, data a relação de 
forças existente dentro do aparato, 
Gor batchev e yakovle v possam ser deslo
cados como ocorreu com kruschev em 
1964. Acredita que exista esta possibili
dade ?

Afanasiev - Na minha opinião, hoje em 
dia não temos nenhumagarantia neste tema. 
Só contando com instituições políticas e 
sociais que prevejam a proteção necessária, 
poderiamos conquistar estas garantias. O 
processo de democratização tanto no par
tido como na sociedade, tem um longo' 
caminho a percorrer. Pelo momento, te
mos apenas um esboço deste caminho. É 
evidente que fizemos muitas coisas. A 
glasnost é hoje uma realidade e representa 
um avanço tremendo para todo o país. Mas 
temos que reviver os sovietes que têm 
estado mortos até agora. As organizações 
políticas e sociais têm que romper com o 
modelo antigo e começar a corresponder

É  óbvio  qu e  
Stalin e o estalinismo 
prejudicaram o projeto 
socialista mais que 
todas as ideologias 
burguesas juntas.

às necessidades de uma sociedade 
democrática.Temos muitíssimo que fazer 
para construir as instituições que possam 
garantir a democracia soviética. Não de
vemos nos inibir pelas qualidades pessoais 
da direção. É óbvio, devemos celebrar que 
Gorbatchev e yokovlev possuam estas 
qualidades, mas esta, por si só, não são 
suficientes para que os processos de per
estroika e democratização se tomem ir
reversível.

- Muitos de nós que continuamos a 
ser socialistas no Ocidente estamos co
meçando a considerar a União Soviética 
outra vez um país de esperança. Se vocês 
tiverem êxito, isto podería ajudar o 
renascimento do socialismo de massas 
em outros lugares. Neste sentido, a luta 
pela democracia socialista é importante 
não só para vocês mas para todo o mundo.

Afanasiev - Penso que a maioria de nós 
está bem consciente deste fato. Para mim, 
é óbvio que Stalin e o estalinismo prejudi
caram o projeto socialista mais que todas 
as ideologias burguesas juntas. O estali
nismo desacreditou a idéia do socialismo. 
O que muda as coisas não é a qualidade de 
nossas publicações e nossos debates. E a 
mudança na própria vida dentro da URSS 
que ajudará o socialismo em qualquer outro 
lugar do mundo. Não pense que 
subestimemos as dificuldades com as quais 
se chocam os socialistas e os partidos 
operários no Ocidente, que têm que lutar 
pelo socialismo tendo diante de si o mo
delo de Breshnev, Kunaev e companhia. 
Tenho consciência de quanto desacredita
mos o socialismo.



Márcia Camargo

Q uinta-feira, dia 10 de agosto, 
100 mil pessoas atenderam ao 
chamado das “ Madres”  e en

cheram a Plaza de Mayo em uma mani
festação contra a anistia aos militares e 
a fome. Muito próximo dali, o presi
dente argentino explicava à imprensa 
como será o indulto que vai dar aos mi
litares condenados por violação aos di
reitos humanos. Não, ele não se chama 
Angeloz. Este foi derrotado pelo voto 
popular. Chama-se Menem, do Parti
do Justicialista, herdeiro de Perón.

Carlos Saúl Menem prepara o terre
no  para anunciar medidas que termi
nam com os julgamentos pendentes e 
colocam em liberdade os ex-coman
dantes Videla e Massera, entre outros, 
e os coronéis Aldo Rico e Mohamed 
Alí Seineldín. Com eles, outros 250 in
tegrantes das Forças Armadas que es
tão sendo processados e oito condena
dos pela Justiça. Rico e Seineldín esti
veram diretamente envolvidos nas três 
rebeliões militares — Semana Santa, 
Monte Caseros e Villa Martelli — que 
serviram para afirmar a presença mili
tar da ultra-direita argentina, criando 
um clima de medo e ritmando as nego
ciações entre setores militares e o go
verno.

A anistia que Menem daráf^aos mili
tares, responsáveis pelo seqüestro, tor
tura e desaparição de trinta mil pes
soas, o funcionamento de 365 centros 
clandestinos de tortura e tantos outros 
crimes aberrantes cometidos durante a 
ditadura militar tem o significado de 
uma restauração destes setores no po
der. Isto fica claro quando analisamos 
outras iniciativas de Menem.

Astúcia dos caudilhos

Anunciado o Ministério de Menem, 
ficou claro para onde vai seu governo. 
A astúcia de Menem surpreendeu mui
ta gente, mas por puro desconhecimen
to de sua história política. Menem der
rotou Angeloz, da União Cívica Radi
cal, em maio último, depois de ter 
construído bases de massa como candi
dato peronista, derrotando Antonio 
Cafiero, que teve um papel importante 
na história recente do Justicialismo, 
afastando os setores mais conservado
res.

Menem obteve 54% dos votos pero
nistas, contra 45% de Cafiero, numa 
eleição em que votaram mais de 1,5 mi
lhão de peronistas. Enquanto Cafiero 
enfrentava as figuras autoritárias do 
justicialismo, Menem construía a sua 
candidatura do “ interior ao centro” : 
fora da disputa que aquecia o partido, 
recolheu o apoio de lideres intermediá
rios do peronismo, descontentes e frus
trados em suas aspirações de atenção e 
poder. Chegou à disputa com Cafiero 
sem desgastes e com uma base sólida 
atrás de si.

Bung y Born no poder

No governo, Menem escala um time 
de fazer inveja ao derrotado Angeloz, 
da UCR: para o Ministério da Econo
mia, Miguel Roig, executivo da Bung 
y Born, a mais importante empresa pri
vada Argentina. Roig entrega a Secre
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O efeito Menen
A Iguns dias após ter sido eleito com  voto dos trabalhadores, o populista M enen investe 

nas privatizações nas estatais e anistia torturadores.

taria de Coordenação Econômica a um 
colega seu, também da Bung y Born, 
Orlando Ferreres. Só este geso de Me
nem já  basta para qualificar a política 
econômica de seu governo.

A história da Bung y Born é a histó
ria da fome do povo Argentino. Insta
lada em 1876 na Argentina, em 1910 já 
detinha 80% das exportações. Logo 
controlava a Sociedade Rural Argenti
na, a União Industrial, a Câmara de 
Comércio e atualmente também o Con
selho Publicitário e o Forum da Livre 
Empresa. De 1945 a 1955, sob o gover
no de Perón, suspendeu seus negócios 
no país.

Com a queda do peronismo em 
1955, retoma os investimentos e em 
1960 já  era o maior grupo do Hemisfé
rio Sul. Em 1964, possuia 56 empresas, 
com uma inversão de 200 milhões de 
dólares, 17.800 empregados e um fatu
ramento anual de cerca de US$ 200 mi
lhões. Atualmente é um império econô
mico maior que a Cola Cola e compa
rável à Nestlé. Está instalado em 80 
países, empregando mais de 60 mil pes
soas. Seus negócios estão estimados em 
10 mil milhões de dólares.

Vítima de um infarto, Roig é substi
tuído por Nestor Rapanelli, também li
gado a Bung y Born.

Para o Comércio Internacional foi 
alçado um liberal da corrente de Also- 
garay, Alberto Albamonte. Na Fazen

da, Rodolfo Frigeri, na Agricultura, 
Felipe Solá, ambos peronistas renova
dores. No Banco Central, o liberal Ja- 
vier Gonzales Fraga. Na YPF, a em
presa estatal do petróleo, Otávio Frige
ri e na Entel, de telefones, Maria Julia 
Alsogaray, herdeiros do liberalismo 
conservador. Seu pai, Alsogaray, é as
sessor especial da presidência, com a 
incumbência de renegociar a dívida ex
terna.

Com este time, Menem já  anunciou 
seu plano econômico: privatizações, 
através do Plano Dromi, que consiste 
na conversão de bônus da dívida exter
na e interna em ativos estatais, como 
primeira prioridade. Junto com isso, 
apertar os cintos. Depois da crise da hi- 
perinflação, as perdas salariais chega
ram ao insuportável e todos esperavam 
o “ salariazo”  prometido por Menem. 
Ele não veio. A única medida na área 
social é dirigida ao controle dos setores 
marginais, desempregados, chamados 
a trabalhar por tarefa para o estado em 
troca de ranchos alimentares — o cha
mado Plano “ PAN” .

O escritor e filósofo argentino León 
Rozitchner denunciou recentemente 
que “ ao lado da entrega da condução 
econômica às multinacionais, em um 
plano neoliberal radical, os meios onde 
se desenvolve a pedagogia política do 
sistema também são controlados pela 
direita” . Os fatos: as rádios estatais,

Porte pago

como Belgramo e Excelsior, e a estação 
de tv estatal (ATC-7) estão sob contro
le da extrema direita. No caso da ATC, 
gente ligada ao almirante Massera. Me
nem ordenou a privatização urgente 
dos canais de tv 11 e 13, estatizados no 
último governo peronista e aventou a 
possibilidade de fechá-los até que_ se
jam vendidos. Os diários Ciarin e Âm
bito Financeiro disputam o Canal 13, 
com o que o monopólio da informação 
se estreitaria ainda mais.

Este controle dos meios de informa
ção, na opinião da esquerda argentina, 
prepara um endurecimento do regime 
para por em prática seus planos econô
micos.

Contradição
O economista Eduardo Basualdo, 

professor universitário e autor do livro 
“ O Poder dos Oitenta” , sobre a dívida 
externa argentina, opinou, “ o plano 
econômico de Menem é uma derrota 
importante para os setores populares. 
Está claro que este Estado — que ope
rou crescentes subsídios e transferên
cias dos impostos indiretos, retirados 
da massa salarial, para os maiores gru
pos econômicos do país e para o capital 
internacional, através do pagamento 
da dívida — não serve aos setores po
pulares. Por outro lado, ao que parece, 
o estado ditatorial já  não serve também 
às classes dominantes. O problema é 
que a solução para uns e outros difere: 
liquidar o patrimônio do Estado em 
beneficio da burguesia ou romper com 
esta política e devolver à população o 
que é público, através do controle e uso 
democrático dos bens e serviços” .

Neste marco coloca-se a investida de 
Menem contra o Secretário Geral da 
CGT, Saúl Ubaldini. Longe de ser um 
revolucionário, Ubaldini é uma pedra 
no sapato de Menem, assim como Die- 
go Ybanez, dirigente do sindicato da 
YPF (petroleiros), pois não pode acei
tar a política que Menem impõe contra 
os trabalhadores.

São as contradições do populismo. 
Para os trabalhadores brasileiros, a si
tuação da Argentina, a cada dia que 
passa, serve mais como exemplo histó
rico. O populismo caminhou dos ape
los melodramáticos à redenção do país 
ao indulto dos algozes de 30 mil argen
tinos. Da promessa de “ salariazo”  à 
distribuição das migalhas do “ pan” .


